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IMPACTOS DA VARIABILIDADE HIDROCLIMÁTICA  

NO SEMIÁRIDO BRASILEIRO 

 

 

RESUMO 

 

Mudanças climáticas, alteração no uso da terra, crescimento populacional, dentre outros fatores, 

têm impactos diretos na disponibilidade de água e na vulnerabilidade dos recursos hídricos. 

Devido à irregularidade do regime pluviométrico, o nordeste do Brasil é uma das regiões mais 

sensíveis às mudanças climáticas, caracterizada por carência hídrica tanto para o sistema natural 

quanto para uso humano. Dada a necessidade de informações para auxiliar na gestão do risco 

climático e no planejamento do uso da água na Bacia Hidrográfica do Submédio Rio São 

Francisco (BHSRSF), este trabalho avaliou quantitativamente a vulnerabilidade hidroclimática 

da BHSRSF por meio da técnica de Análise Fatorial (AF) para construção do Índice de 

Vulnerabilidade Hídrica (IVH). A escassez de água foi analisada através do Índice Padronizado 

de Precipitação e Evapotranspiração (SPEI) em diferentes escalas temporais. Observou-se que, 

de modo geral, a bacia apresenta vulnerabilidade hídrica, sujeita ao aumento das restrições de 

água doce e verificou-se predominância de eventos secos. Na agricultura, os impactos do déficit 

hídrico são mais significativos, pois esta é altamente influenciada por fatores climáticos, 

comprometendo os produtores, os quais são mais vulneráveis às transformações econômicos e 

ambientais. 

 

Palavras-chave: Submédio São Francisco, Déficit Hídrico, Vulnerabilidade Hídrica.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

IMPACTS OF HYDROCLIMATIC VARIABILITY  

IN THE BRAZILIAN SEMIARID 

 

 

ABSTRACT 

 

Climate change, land use change, population growth, among other factors, have a direct impact 

on the availability of water and the vulnerability of water resources. Due to the irregularity of 

the rainfall regime, northeastern Brazil is one of the regions most sensitive to climate change, 

characterized by water shortages both for the natural system and for human use. Given the need 

for information to assist in the management of climatic risk and in the planning of water use in 

the Lower São Francisco River Basin (BHSRSF), this work quantitatively assessed the 

hydroclimatic vulnerability of the BHSRSF through the Factor Analysis (AF) technique for the 

construction of the Water Vulnerability Index (IVH). Water scarcity was analyzed using the 

Standardized Precipitation and Evapotranspiration Index (SPEI) at different time scales. It was 

observed that, in general, the basin presents water vulnerability, subject to the increase of fresh 

water restrictions and there was a predominance of dry events. In agriculture, the impacts of the 

water deficit are more significant, as this is highly influenced by climatic factors, compromising 

producers, who are more vulnerable to economic and environmental changes. 

 

Keywords: Middle São Francisco River, Water Deficit, Water Vulnerability. 
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1. INTRODUÇÃO 

 A água é um recurso natural essencial para a manutenção da vida e desenvolvimento da 

sociedade. Ela pode ser vista como um recurso para uso doméstico, como um insumo na 

agricultura e indústria, um sustentador de ecossistemas, bem como um risco na forma de 

eventos extremos (Brown et al., 2015). A água tem usos múltiplos e sua disponibilidade no 

futuro poderá ter restrições para a produção agropecuária, industrial, serviços e até 

abastecimento humano (Kang et al., 2009; Anandhi et al., 2016). Cada uso tem particularidades 

ligadas à quantidade ou à qualidade da água, e altera as condições naturais das águas superficiais 

e subterrâneas (ANA, 2020). Compreender o sistema de recursos hídricos e sua exposição a 

fatores que coloquem em risco a disponibilidade hídrica é vital para garantir um gerenciamento 

sustentável. Entre muitos fatores estressantes, mudanças no uso e cobertura da terra e no clima 

estão exercendo pressão sobre os sistemas de recursos hídricos, aumentando sua demanda e 

criando uma necessidade de avaliações de vulnerabilidade (Anandhi e Kannan, 2018).  

 A viabilidade dos recursos hídricos no futuro próximo e distante está relacionada por 

diversos fatores como alterações no uso e cobertura da terra (De Roo et al., 2001; Sampaio et 

al., 2007; Dosskey et al., 2010; Nepstad et al., 2014; Trumbore et al., 2015; Pandey et al., 2016; 

Silva et al., 2018; Op de Hipt et al., 2019; Serrão et al., 2020) e mudanças climáticas (Soares-

Filho et al., 2006; Malhi et al., 2008; Lewis et al., 2015; Sampaio et al., 2017; Anandhi e 

Kannan, 2018; Chen et al., 2019). De forma geral há uma grande incerteza em relação aos 

efeitos de alterações climáticas nos recursos hídricos do Brasil (Roland et al., 2012). Além da 

mudança climática e alteração no uso da terra, outros fatores implicam na disponibilidade dos 

recursos hídricos, como crescimento populacional, desenvolvimento socioeconômico, avanço 

da agricultura irrigada e políticas de uso e conservação da água têm impactos diretos no 

aumento da demanda de água e na vulnerabilidade ao recurso (Al-Kalbani et al., 2014; Žurovec 

et al., 2017; Anandhi e Kannan, 2018; Chen et al., 2019; Serrão et al., 2020). 

 A vulnerabilidade é um conceito teórico e difícil de ser estimado (Plummer et al., 

2012; Tonmoy et al., 2014). Operacionalizar um conceito teórico consiste em fornecer um 

método ou procedimentos para mapear em conceitos observáveis (Kim, 2015; Kanakoudis et 

al., 2016; Anandhi e Kannan, 2018). Em geral, vulnerabilidade é o grau em que um sistema é 

suscetível ou incapaz de lidar com os efeitos adversos das mudanças ambientais. A 

vulnerabilidade de um sistema natural e socioeconômico pode ser determinada pelo caráter, 

magnitude e taxa de desenvolvimento de uma ameaça, por um lado, e pela sensibilidade e 

capacidade de adaptação do sistema, por outro (Jun et al., 2011; IPCC, 2019). As informações 

e conhecimentos científicos da metodologia se tornam parte de um processo em um sistema de 
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tomada de decisões muito mais amplo em que diversas ferramentas podem ser utilizadas como 

geoprocessamento (Crepani, 2001; Ribeiro e Campos, 2007, Preston et al., 2011; Wang et al., 

2014; Ceconi et al., 2018.), modelagem ambiental e hidrológica (Scanlon et al., 2007; Coe et 

al., 2009; Trumbore et al., 2015; Tolessa  et al., 2017; Silva et al., 2018; Chen et al., 2019; 

Serrão et al., 2020) e estatística multivariada (Sullivan, 2011; Jun et al., 2011; Xenarios et al., 

2016; Žurovec et al., 2017; Chen et al., 2019; Delpla et al., 2020). 

 Muitos métodos e abordagens diferentes foram desenvolvidos e aplicados para avaliar 

quantitativamente a vulnerabilidade em diferentes escalas (Füssel et al., 2007). Embora sem 

restrições, essas abordagens são práticas para os processos de tomada de decisão, pois fornecem 

uma imagem clara da localização geográfica das populações mais vulneráveis e permitem a 

implementação de medidas para suas políticas de proteção e adaptação (Gbetibouo et al., 2010). 

Vários estudos sobre avaliação de vulnerabilidade/sustentabilidade, o desenvolvimento de 

indicadores de vulnerabilidade/sustentabilidade e avaliação de mitigação e ação foram 

concluídos ou estão em andamento em várias partes do mundo (Gleick, 1990; Lane et al., 1999; 

Meigh et al., 1999; Vogel, 2001; Adger et al., 2004; Brooks et al., 2005; Gbetibouo et al., 2010; 

Jun et al., 2011; Wang et al., 2014; Pandey et al., 2016; Žurovec et al., 2017; Ceconi et al., 

2018; Chen et al., 2019; IPCC, 2019; Delpla et al., 2020). Entre as vantagens que a 

compreensão da vulnerabilidade às mudanças climáticas oferece estão a melhoria da gestão do 

risco de desastres, exposição reduzida de ativos humanos e ecológicos, e identificação de 

populações particularmente vulneráveis (Preston et al., 2011). 

 As condições de vulnerabilidade podem variar em função das características de cada 

território estudado - sociais, ambientais, infra estruturais, políticas públicas, entre outras 

(Menezes et al., 2018). O estudo desenvolvido pelo Núcleo de Assuntos Estratégicos da 

Presidência da República (NAE, 2005) sugere que o nordeste do Brasil (NEB) é a região mais 

vulnerável às mudanças climáticas. Segundo Marengo et al. (2016) o NEB é vulnerável aos 

extremos observados de variabilidade climática interanual, em que cenários de mudanças 

climáticas globais e regionais indicam que a região será afetada pelo déficit de chuvas e 

aumento da aridez no próximo século. Este cenário deverá impor um stress sério aos já escassos 

recursos hídricos da região (PBMC, 2014). 

 O clima global está mudando, e os eventos climáticos extremos decorrentes (altas 

temperaturas, chuvas e secas) estão se tornando constantes. Dentre os fenômenos naturais 

adversos, a seca é o que mais afeta a sociedade por atuar em grandes extensões territoriais e por 

longos períodos (Marengo et al., 2016). O NEB é a região seca mais populosa do mundo, com 

acentuada variabilidade climática que expõe a população ao risco de secas com fortes impactos 
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ambientais e sociais (Da Rocha Jr. et al., 2020). Diversas pesquisas tratam sobre a temática da 

escassez hídrica no NEB (Hastenrath et al., 1977; Rebouças, 1997; De Carvalho, 2012; Silva, 

2014; Marengo et al., 2016; Silva et al., 2018). 

 As secas são aparentes após um longo período sem precipitação, mas é difícil 

determinar seu início, extensão e fim (Vicente-Serrano et al., 2010). De acordo com suas 

características, geralmente ocorrem os seguintes tipos de secas - meteorológicas, agrícolas, 

hidrológicas e socioeconômicas (Tran et al., 2019). Conforme Pei et al. (2020) dentre eles, a 

seca meteorológica é um evento climático extremo, em que a causa mais intuitiva é a redução 

da precipitação, e os outros três tipos de seca possuem aspectos humanos e sociais maiores. A 

gravidade e a duração dessas secas dependem de vários fatores e não necessariamente seguem 

o mesmo comportamento (Da Rocha Jr. et al., 2020). Segundo Cunha et al. (2019) no geral, a 

seca é caracterizada como um período suficientemente longo de deficiência hídrica para 

impactar de forma significativa os aspectos edáficos, meteorológicos, hidrológicos e sociais. 

No NEB, encontram-se as maiores carências hídricas, tanto ao sistema natural quanto ao uso 

humano (PBMC, 2014). 

 Vários índices ambientais e de escassez de água são descritos na literatura, como o 

DPI (Dano Potencial de Inundação), PEF (Potencial Esgotamento do Fluxo) e DPQA 

(Deterioração Potencial da Qualidade da Água), desenvolvidos por Chung e Lee (2009). O 

IABH (Índice de Avaliação de Bacias Hidrográficas) com base na estrutura Pressão-Estado-

Resposta (PER) desenvolvido pela OCDE (1993). Índice de Severidade de Seca de Palmer 

(PDSI) para caracterização da seca meteorológica. McKee et al. (1993) propuseram o índice 

padronizado de precipitação (SPI) visando avaliar as condições de seca para várias escalas de 

tempo. Vicente-Serrano et al. (2010) propuseram o índice padronizado de precipitação e 

evapotranspiração (SPEI). Anandhi e Kannan (2018) desenvolveram o WR-VISTA para avaliar 

os impactos das mudanças climáticas na agricultura.  

 Em síntese, o ciclo da água está diretamente ligado ao clima. Assim, mudanças no 

clima que alterem o regime de chuvas podem provocar o aumento da ocorrência de eventos 

hidrológicos extremos, como inundações e longos períodos de seca. Esses eventos afetam a 

oferta de água, ameaçando o suprimento de recursos hídricos para todos (ANA, 2020). Dada a 

necessidade de mais informações para auxiliar na gestão do risco de seca e no planejamento do 

uso da água no semiárido brasileiro, este trabalho busca desenvolver um Índice de 

Vulnerabilidade Hídrica e associar seus valores aos resultados calculados do Índice 

Padronizado de Precipitação e Evapotranspiração, como mostra os objetivos a seguir. 
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2. OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral 

 Analisar o risco hidroclimático na Bacia Hidrográfica do Submédio Rio São Francisco 

(BHSRSF) utilizando dados hidrológicos e estatística multivariada. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 Analisar a variabilidade espaço-temporal das componentes hidroclimáticas da BHSRSF; 

 Diagnosticar o risco hidroclimático a partir da análise fatorial. 

 Investigar o déficit hídrico a partir do Índice Padronizado de Precipitação e 

Evapotranspiração (SPEI); 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 Gestão de Bacias Hidrográficas 

 Um breve histórico sobre as normas que regem os recursos hídricos no Brasil mostra 

que a Legislação Federal de 1988 determina, em seu Art. 20, diz que são bens da União 

“quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, 

sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, 

bem como os terrenos marginais e as praias fluviais”. A Lei nº 9.433/97 que institui a Política 

Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), entre seus fundamentos tem-se a água como um bem 

de domínio público, dotado de valor econômico, sendo seus usos prioritários o abastecimento 

humano e a dessedentação de animais. A mesma lei define que a bacia hidrográfica é a unidade 

territorial para implementação da PNRH e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (SINGREH), integrado pelo Comitê de Bacias Hidrográficas (CBHs) onde 

participam União, estados, municípios, sociedade civil organizada e usuários de recursos 

hídricos.  

 A legislação nacional propõe uma política participativa aberta aos diferentes atores 

sociais na gestão dos recursos hídricos, fortalecendo a gestão descentralizada de cada bacia 

hidrográfica por meio dos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs (Jacobi, 2011). Cabe aos 

CBHs promover debates sobre as questões de interesse local com a participação de todos os 

agentes envolvidos. Em 2001 foi criada a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA), de forma a complementar a estrutura institucional da gestão de recursos hídricos do 

país, responsável pela implantação da política nacional de recursos hídricos e que detém o poder 

outorgante de fiscalização e de cobrança pelo uso da água.  

 Mascarenhas (2008) adverte que o exercício da prática da gestão compartilhada de 

recursos hídricos tem revelado conflitos de natureza diversa que pressupõe um processo 

permanente de negociação, fato que conduz à reflexão acerca dos princípios da democratização 

e descentralização. Nesta perspectiva, Carvalho (2020) cita como exemplo, questões 

relacionadas à captação de água em um manancial superficial para o abastecimento de uma 

população externa à sua área da bacia hidrográfica e, o lançamento de efluentes resultantes 

desse consumo hídrico. Assim, torna-se necessária a cogestão, em que todos aqueles que têm 

direito de uso da água podem opinar na forma que o recurso hídrico e ambiental possa ser 

utilizado (Bernardi et al., 2012). Contudo, para que este fato ocorra, é necessário que a 

diversidade social seja representada e envolvida adequadamente nas ações e funções dos 

comitês (Martins e Lima, 2017). 
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 Braga et al. (2005), Azevedo e Barbosa (2011) definem a bacia hidrográfica como a 

presença de um conjunto de drenagem que converge toda a água precipitada até o seu ponto 

mais baixo, conhecido como exutório. Entretanto, Schussel e Nascimento Neto (2015) 

argumentam que para entender a bacia hidrográfica como unidade territorial, não se pode adotar 

o conceito clássico que a define apenas como a rede de drenagem e suas conexões, sendo 

necessário entendê-la como uma porção de espaço formada por um conjunto de elementos 

físicos, biológicos, sociais e políticos que interagem entre si, modificando todo o sistema.  

 Gestão de recursos hídricos pode ser definida como a utilização e a administração 

racional, democrática e participativa das águas (Binotto, 2012). Tucci (2008) comenta que a 

gestão das ações dentro do ambiente urbano pode ser definida de acordo com a relação de 

dependência da água através da bacia hidrográfica ou da jurisdição administrativa do município, 

do estado ou da nação. Neste caso, Carvalho (2018) sugere que para o sucesso de sua aplicação, 

a utilização dos recursos hídricos e as intervenções nos cursos d’água precisam ser efetuadas 

tendo em vista a sustentabilidade, promovendo a gestão de recursos hídricos fundamentada em 

um conjunto de ações destinadas a regular o uso, o controle e a proteção desses recursos. 

 Ao implementar o sistema de monitoramento ambiental, acena-se para uma 

perspectiva positiva em direção à transformação dos gestores públicos, que passam a pautar sua 

atuação segundo os preceitos do desenvolvimento sustentável, reconhecendo a 

interdependência dos serviços setorizados e a inevitabilidade da integração (Schussel; 

Nascimento Neto, 2015). Dictoro e Hanai (2019) ressaltam que ao tratar questões relacionadas 

à água e às bacias hidrográficas, a educação ambiental assume uma postura crítica e um olhar 

holístico, interdisciplinar e complexo, destacando seu papel para o desenvolvimento e 

manutenção da vida e das sociedades, e, ao mesmo tempo discute sua função ecológica na 

biodiversidade e na evolução e integração com as cidades.  

 Vilaça et al. (2009) afirmam que a bacia hidrográfica pode ser considerada uma 

excelente unidade de gestão tanto de elementos naturais, quanto sociais, devido ao seu aspecto 

integrador, e ressaltam que se deve levar em consideração as relações que a sociedade e suas 

atividades têm com o meio em que se encontram. Conforme Carvalho (2020) a delimitação 

deste território elaborada a partir de divisores de águas, permite analisar de forma sistêmica, 

elementos, fatores e relações ambientais, sociais e econômicas a partir de demandas e ofertas 

existentes em sua área. As características físicas e geomorfológicas e, o uso e ocupação do solo 

apresentam forte influência nos processos hidrológicos produzidos nas bacias hidrográficas 

(Mao e Cherkauer, 2009; Jarsjö et al., 2012). Em virtude desse uso variado, a gestão das águas 
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passou a ser integrada englobando águas atmosféricas, superficiais, subterrâneas e, assim, 

incluindo a bacia hidrográfica como suporte para planejamento (Tundisi, 2005).   

 Adicionalmente, a gestão de bacias hidrográficas precisa atender ao planejamento 

governamental considerando o valor intrínseco da proteção, conservação e utilização 

sustentável de seus recursos naturais (Tundisi, 2008). De acordo com o MMA (2020) este 

instrumento veio com o objetivo de “estabelecer um pacto nacional para a definição de 

diretrizes e políticas públicas voltadas para a melhoria da oferta de água, em quantidade e 

qualidade, gerenciando as demandas e considerando ser a água um elemento estruturante para 

a implementação das políticas setoriais, sob a ótica do desenvolvimento sustentável e da 

inclusão social”. 

 Porém, observa-se que apesar desta visão sistêmica, os recursos hídricos, como parte 

importante do meio físico, “são facilmente comprometidos, sejam no âmbito da qualidade e/ou 

quantidade, sejam por características como alteração de cursos d’água ou diminuição dos canais 

de drenagem, tornando o atual cenário de degradação e descaso preocupante” (Silva, 2003). 

Desse modo, esta gestão hídrica a partir do território da bacia hidrográfica como unidade de 

planejamento, tem entre os seus objetivos a gestão sistemática adequada dos recursos hídricos, 

considerando as diversidades físicas, bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais 

das diversas regiões do Brasil (Carvalho, 2020). 

 Percebe-se, então, que a heterogeneidade dos processos envolvidos na bacia 

correlacionados com as características do meio ambiente (ciclo hidrológico e variabilidade 

climática) são bastante complexos, sendo necessário avaliar esses fatores através de modelos 

hidrológicos para um melhor entendimento qualitativo e quantitativo das variáveis e auxiliar no 

sistema de gestão.  

 

3.2 Modelagem Hidrológica 

 A modelagem hidrológica é uma ferramenta científica desenvolvida com o intuito de se 

compreender e representar os fenômenos físicos de superfície e subterrâneos das bacias 

hidrográficas e ainda simular diferentes cenários de clima e de uso do solo (Almeida e Serra, 

2017). De acordo com Beskow et al. (2016) com objetivo de descrever quantitativamente os 

componentes do ciclo hidrológico e a interação destes em uma bacia hidrográfica, os modelos 

estão sendo cada vez mais utilizados como ferramenta para gestão de recursos hídricos. 

 Segundo Maidment (1993) um modelo hidrológico pode ser definido como uma 

representação matemática do fluxo de água e seus componentes em alguma parte da superfície 

do solo ou subsolo. Rematando, Silva (2007) diz que o modelo hidrológico abarca um sistema 
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de equações e procedimentos compostos por variáveis e parâmetros que estão sendo cada vez 

mais utilizados em estudos ambientais. Assim, estes modelos possibilitam simular a parte 

terrestre do ciclo hidrológico, e em alguns casos transformam a precipitação da bacia em vazão. 

 Segundo Tucci (2005) os modelos surgiram com a necessidade de se obter séries 

hidrológicas mais longas e representativas de vazões para diferentes projetos de recursos 

hídricos. A modelagem hidrológica é utilizada como ferramenta para a obtenção de um 

conhecimento mais aprofundado a respeito dos fenômenos físicos envolvidos e na previsão de 

cenários. Para Lou (2010) os modelos nasceram dentro da necessidade de dar resposta às 

diferentes questões científicas. Inicialmente, explicaram componentes da relação precipitação-

vazão como a infiltração, a evaporação, o escoamento em rios, entre outros, para depois buscar 

integrar os diferentes componentes causais da natureza e dos fatores antrópicos. 

 A dificuldade de se modelar uma bacia devido a heterogeneidade dos processos 

envolvidos tem propiciado o desenvolvimento de um grande número de modelos que se 

diferenciam em função dos dados utilizados, discretização, prioridades da representação dos 

processos e dos objetivos a serem alcançados (Tucci, 1998). Lima (2010) ressalta que deve-se 

observar em primeira análise qual o objetivo de seu uso, o que se deseja do modelo, em seguida 

devem ser considerados a quantidade e disponibilidade dos dados, a precisão requerida, a 

existência de corpo técnico capacitado para utilizar e interpretar as saídas do modelo, o tempo 

gasto com a modelagem e a existência de equipamentos com capacidade para o processamento. 

Almeida e Serra (2017) explicam que outros fatores que devem ser levantados na seleção de 

um modelo hidrológico, como a variabilidade temporal e espacial, as características físicas e 

climáticas da bacia em estudo e a disponibilidade de informações, pois, em geral, quanto mais 

detalhado o modelo, maior exigência de dados este irá requerer. 

 De acordo com Moreira (2005) os modelos são classificados, dentre outras formas, de 

acordo com o tipo de variáveis utilizadas na modelagem (estocásticos ou determinísticos), o 

tipo de relações entre essas variáveis (empíricos ou conceituais), a forma de representação dos 

dados (discretos ou contínuos), a existência ou não de relações espaciais (concentrados ou 

distribuídos) e a existência de dependência temporal (estacionários ou dinâmicos). 

 Modelos Determinísticos: São aqueles modelos que produzem respostas idênticas para 

o mesmo conjunto de entradas, mesmo quando uma variável de entrada tiver caráter aleatório.  

 Modelos Estocásticos: São aqueles modelos quando uma ou mais variáveis envolvidas 

na modelagem têm um comportamento aleatório, possuindo distribuição de probabilidade.  

 Modelos Empíricos: Quando sua formulação não possui nenhuma representação 

explícita dos processos físicos da bacia, podendo possuir uma característica regionalista.  
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 Modelos Conceituais: São baseados nas equações que descrevem o processo físico 

conceitual ou hipotético, não sendo necessariamente baseado no processo real.  

 Modelos Concentrados: São aqueles que a área da bacia é representada de forma única, 

isto é, homogênea, não sendo possível a distribuição das características físicas relacionadas ao 

solo, à vegetação e à chuva.  

 Modelos Distribuídos: Estes modelos permitem que toda a área seja dividida em 

unidades irregulares ou regulares, consideradas como homogêneas, reconhecendo desta forma 

a distribuição espacial das variáveis e dos parâmetros considerados. 

 Em relação à escala temporal, os modelos hidrológicos são classificados como 

“modelos baseados em eventos”, também denominados de “modelos discretos”, ou como 

“modelos contínuos” (Wheater, 2008). Os modelos baseados em eventos objetivam a 

modelagem de períodos isolados de uma série histórica, buscando, por exemplo, representar 

eventos de cheia ou de recessão; já os modelos contínuos objetivam a modelagem de longos 

períodos, geralmente contemplando diferentes comportamentos hidrológicos ocorrentes ao 

longo do ano hidrológico (Marinho Filho et al., 2012).  

 Os modelos hidrológicos são indispensáveis para prever e quantificar os fenômenos 

físicos que ocorrem na natureza, visto a impossibilidade de se mensurar diretamente tais 

acontecimentos. Lou (2010) elenca as principais aplicações da modelagem hidrológica:  

 Entender o comportamento dos fenômenos hidrológicos no exutório - o detalhamento 

do modelo permite ao pesquisador separar os fenômenos e, em consequência, estudar a 

sensibilidade das variações para bacias com diferentes características. 

 Análise de consistência e preenchimento de falhas - através do modelo, é possível, após 

o ajuste, estender a série de vazão com base na precipitação.  

 Previsão de vazão - o controle de cheia, a operação de obras hidráulicas, a navegação, 

entre outros, depende do conhecimento antecipado da ocorrência da vazão. O modelo de 

previsão em tempo atual deve buscar utilizar ao máximo as informações disponíveis no 

momento da previsão, atualizando parâmetros e/ ou variáveis. 

 Dimensionamento e previsão de cenários de planejamento: conhecida a precipitação, e 

o risco de sua ocorrência, é possível estimar a vazão resultante para cenários de uso e 

modificação da bacia, visando ao dimensionamento ou planejamento de alternativas de 

desenvolvimento do sistema. 
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 Efeitos resultantes da modificação do uso do solo: a análise do escoamento resultante 

da modificação do uso do solo é um dos problemas complexos, que requer uma metodologia 

mais sofisticada que as utilizadas para resolver os problemas anteriores. 

 Sendo assim, a modelagem é uma ferramenta importante de apoio à gestão e à tomada 

de decisões sobre o uso do solo e da água (Viana et al., 2018). Em concordância Santos et al. 

(2013) entende que modelos hidrológicos representem de forma consistente os processos 

hidrológicos que ocorrem em bacias hidrográficas e podem de fato contribuir para o 

planejamento e gestão dos recursos hídricos. Maidment (1993) conclui que a hidrologia está 

estreitamente relacionada às condições climáticas e, portanto, modelos hidrológicos e 

atmosféricos deveriam estar acoplados, sendo que, na prática, um estreito acoplamento torna-

se bastante difícil, uma vez que modelos atmosféricos trabalham com resoluções espaciais 

muito maiores que as utilizadas na modelagem hidrológica. 

 

3.2.1 Modelo SWAT 

 O Soil and Water Assessment Tool – SWAT, foi desenvolvido no início de 1990 e 

constituiu em ser projetado para incorporar dados de entrada de origem numérica e vetorial com 

objetivos de permitir a análise dos processos hidrológicos em grande escala espacial (Arnold et 

al., 1999). Segundo Silva et al. (2015) este é um modelo distribuído que pode ser acoplado a 

um ambiente SIG (Sistemas de Informações Geográficas), que considera a variabilidade 

espacial das características físicas da bacia hidrográfica. A integração dos SIGs com modelos 

hidrológicos permite a realização de inúmeras operações relacionadas à modelagem hidrológica 

de forma fácil e eficiente, tais como a caracterização física da bacia hidrográfica, delimitação, 

geração da rede de drenagem, divisão da bacia hidrográfica em áreas homogêneas, etc (Silva, 

2014). Viana et al. (2018) afirmam que esse modelo se destaca pela sua robustez, capacidade 

de análise e correlação que obtém entre elementos físicos de uma bacia hidrográfica. 

 O SWAT permite representar distintos processos físicos em uma bacia hidrográfica 

como, a evapotranspiração, infiltração, escoamento de água, entre outros, com o objetivo de 

analisar os impactos gerados por alterações no uso do solo sobre o escoamento (superficial e 

subterrâneo), produção de sedimentos e também qualidade de água, de forma espacializada em 

bacias hidrográficas grandes e complexas, não instrumentadas (Neitsch et al., 2011). Além 

disso, o modelo propicia uma grande flexibilidade na configuração das áreas de estudo que 

contribui para a previsão das alterações no regime hídrico, qualidade da água, produção de 

sedimentos e cargas de poluentes em função das alterações no uso e ocupação do solo 

(Srinivasan; Arnold, 1994; Wigmosta et al., 1994). 
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 Este modelo tem sido bastante empregado nas simulações hidrológicas, como o projeto 

HUMUS (Modelo de Unidades Hidrológicas dos Estados Unidos), que dá suporte ao 

desenvolvimento agrícola e ambiental do governo americano, e o projeto África financiado pela 

ONU e União Europeia para identificar as Unidades Hidrológicas do continente africano. Entre 

outros trabalhos pode-se citar Silva et al. (2015) que realizaram a validação do modelo SWAT 

na Bacia Hidrográfica do Submédio Rio São Francisco, bem como a análise de sensibilidade 

dos parâmetros associados a modelagem hidrossedimentológica. Viana et al. (2018) analisaram 

a modelagem hidrológica por meio do modelo SWAT na Bacia Hidrográfica do Rio Pirapama-

PE, e Serrão et al. (2019) simulou alguns processos hidrológicos na bacia hidrográfica do rio 

Itacaiúnas e sua relação com os impactos induzidos pelo homem na região sudeste do Estado 

do Pará. 

 Dessa forma, é notório que o SWAT é uma ferramenta com potencial de utilização nos 

mais diversos campos de atuação da ciência e da pesquisa, e em várias partes do país e do 

mundo (Fernandes, 2015). Por fim, Serrão et al. (2019) entendem que o SWAT pode ser uma 

ferramenta para gerenciar os recursos hídricos e o meio ambiente e também servir de base para 

os tomadores de decisão melhorarem o gerenciamento. 

 

3.3 Vulnerabilidade Ambiental  

 De acordo com a definição do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPCC), a vulnerabilidade às mudanças climáticas pode ser sintetizada como o "grau em que 

um sistema é suscetível ou incapaz de lidar com os efeitos adversos das mudanças climáticas 

incluindo variabilidade climática e extremos" (IPCC, 2001). A alteração climática pode advim 

de processos internos naturais ou forçamento externo, tais como modulações dos ciclos solares, 

erupções vulcânicas e alterações antropogênicas persistentes na composição da atmosfera ou 

na utilização dos solos (IPCC, 2014a). Marengo (2008) afirma que uma mudança de 

variabilidade climática aumenta a vulnerabilidade de um sistema ecológico e aumenta as 

incertezas no processo de administração da água. As condições climáticas, a cobertura vegetal, 

o embasamento geológico e a ação antrópica são alguns dos fatores que podem contribuir para 

uma maior ou menor vulnerabilidade hídrica.  

 O IPCC (2014a) elucida que a vulnerabilidade às mudanças e variações climáticas é 

representada por três elementos: exposição, sensibilidade e capacidade de adaptação.  

 Exposição: A presença de pessoas, meios de subsistência, espécies ou ecossistemas, 

funções ambientais, serviços e recursos, infraestruturas ou bens económicos, sociais ou 

culturais em locais e cenários que poderiam ser afetados adversamente. 
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 Sensibilidade: nível em que um sistema é afetado, tanto negativa como beneficamente, 

pela variabilidade climática. O efeito pode ser direto ou indireto. 

 Capacidade adaptativa: a combinação de habilidades, atributos e recursos disponíveis 

para um indivíduo, comunidade, sociedade ou organização que pode ser usada para se preparar 

e agir de forma a reduzir impactos adversos, moderar danos ou explorar oportunidades. 

 Esses três componentes são capazes de influenciar a vulnerabilidade e podem 

aumentá-la ou diminuí-la de acordo com características inerentes ao sistema humano ou natural 

de interesse (Menezes et al., 2018). Conforme Massmann e Wehrhahn (2014) vulnerabilidade 

é a capacidade adaptável do meio ambiente a partir da exposição, da suscetibilidade e da 

resiliência. Em outras palavras, maior capacidade adaptativa sinaliza um potencial para menor 

vulnerabilidade, enquanto maior exposição e sensibilidade sinalizam um maior grau de 

vulnerabilidade (Deressa et al., 2011; Fellmann, 2012). Em geral, vulnerabilidade é o grau em 

que um sistema é suscetível ou incapaz de lidar com os efeitos adversos das mudanças 

ambientais (Jun et al., 2011).   

 Vasconcelos (2019) explica que a análise de problemas complexos como é o caso da 

vulnerabilidade socioambiental, se deve pensar na utilização de indicadores que possam estar 

interligados e que agreguem várias informações que possam retratar o mais próximo possível 

uma realidade. Segundo UNIFESP (2016) a vulnerabilidade socioambiental é fruto de dois 

fatores: Processos sociais que resultam na precariedade das condições de vida e proteção social 

(renda, saúde, educação e acesso a serviços), assim como aspectos ligados à infraestrutura 

(habitações precárias, falta de acesso ao saneamento e água), o que torna determinados grupos 

populacionais mais vulneráveis aos desastres; Mudanças ambientais resultantes da degradação 

ambiental (áreas de proteção ambiental ocupadas, desmatamento de encostas e leitos de rios, 

uso e tipo do solo, poluição de águas, solos e atmosfera, entre outros), que tornam determinadas 

áreas vulneráveis devido à ocorrência de ameaças e seus eventos subsequentes.  

 Em síntese, a vulnerabilidade socioambiental, resultado de estruturas socioeconômicas 

que produzem, simultaneamente, condições de vida precárias e ambientes deteriorados, também 

é responsável por uma menor capacidade de gestão do risco de desastres e pela baixa resiliência 

local a esses eventos (Natenzon, 2002; Narváez et al., 2009). Mesquita et al. (2010) relatam 

que cada elemento físico-natural contribui de uma maneira para a estabilidade/vulnerabilidade 

do ambiente, sendo vulnerabilidade o quanto uma determinada região é suscetível a efeitos 

adversos, como ações antrópicas ou próprias ações naturais. No Brasil, a região mais 

vulnerável, do ponto de vista social à mudança de clima, seria o semiárido (ou simplesmente o 

“sertão”) (Marengo, 2008).  
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 Segundo Xenarios et al. (2016) a avaliação da vulnerabilidade às mudanças climáticas 

é uma ferramenta promissora que pode auxiliar na identificação e melhoria de estratégias de 

adaptação em várias escalas geográficas. Preston et al. (2009) expõem que a avaliação da 

vulnerabilidade espacial realizada em nível local pode, portanto, ser uma ferramenta útil, que 

permite o engajamento entre pesquisadores e partes interessadas locais através da visualização 

da vulnerabilidade climática e da integração de seus determinantes biofísicos e 

socioeconômicos. Portanto, os indicadores escolhidos devem captar os aspectos biofísicos das 

mudanças climáticas, o estado atual do ambiente exposto às mudanças climáticas e a situação 

socioeconômica que define a capacidade adaptativa (Zurovec et al., 2017). 

 

3.3.1 Vulnerabilidade no Semiárido 

 A região NEB é a de maior densidade demográfica dentre as regiões semiáridas do 

mundo, o que acentua a pressão humana sobre o meio ambiente (Araújo et al., 2014). Conforme 

Lindoso et al. (2013), o semiárido aparece como uma das regiões mais sensíveis à alteração do 

clima pois as bacias hidrográficas semiáridas, historicamente têm déficit de precipitação e nas 

últimas décadas têm sido degradadas devido à extensiva atividade antrópica como a retirada da 

vegetação nativa e o uso irracional do solo para agricultura e pecuária. Segundo INSA (2012) 

a escassez da água em regiões áridas e semiáridas tem sido tema de debates, políticas e 

pesquisas com o objetivo principal de subsidiar as ações capazes de permitir o seu 

aproveitamento racional, permitindo a convivência da população com os períodos de seca ou 

reduzida precipitação. Assim, Marengo (2008) conclui que se fazem necessários estudos de 

vulnerabilidade do semiárido a mudanças dos usos da terra, clima, aumento populacional e 

conflito de uso de recursos naturais. 

 Para ANA (2012) os impactos da seca dependem da vulnerabilidade das pessoas, das 

atividades econômicas e do meio ambiente. As pessoas pobres são, naturalmente, as mais 

vulneráveis, porque não dispõem de meios para enfrentar crises de qualquer natureza e a 

situação se agrava com as expectativas crescentes dos efeitos do clima, associados a reduzida 

disponibilidade, seja quantitativa ou qualitativa, de água superficial e subterrânea (INSA, 

2012). Dentre as populações mais vulneráveis nesse contexto, encontram-se os produtores 

familiares rurais, cujas atividades produtivas estão intimamente relacionadas às oscilações do 

clima (Morton, 2007), de modo especial a agricultura de sequeiro e a pecuária que forma o 

conjunto econômico e social mais vulnerável à seca, visto que a evapotranspiração potencial 

média atinge 2.500mm/ano, gerando elevados déficits hídricos e limitando os cultivos 

agrícolas. Ou seja, o aumento das temperaturas em função da mudança do clima resultará no 
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aumento do consumo de água pelas culturas agrícolas e a redução da disponibilidade de água, 

colocando em risco a capacidade de produção (ADAPTACLIMA, 2020). 

 As projeções do IPCC (2014a) apontam para a intensificação das secas em escala 

global, tanto em intensidade quanto em frequência, trazendo sérios riscos de conflitos e 

vulnerabilidades cada vez mais complexas. A seca se origina de uma deficiência de precipitação 

durante um longo período de tempo resultando em escassez de água para alguma atividade, 

grupo ou setor ambiental. Marengo (2008) explica que as chuvas do semiárido apresentam 

enorme variabilidade espacial e temporal e o aumento de temperatura associado à mudanças de 

clima já seriam suficientes para causar maior evaporação dos lagos, açudes e reservatórios e 

maior demanda evaporativa das plantas. Spinoni et al. (2014) mostram que as áreas áridas 

aumentaram em todo o NEB entre 1951 e 2010, e destacam essa região como sob risco de 

desertificação. 

 As grandes cidades da região semiárida do NEB estão sofrendo com a escassez de água 

potável para a população e de abastecimento de energia nas áreas urbanas (Marengo et al., 

2016). Da Rocha Jr. et al. (2020) avaliaram que as secas mais severas e frequentes observadas 

na região NEB, em média, concentram-se na porção norte (3 à 5 meses). Por outro lado, o setor 

que experimentou as secas mais severas observadas durante o período 1961–2017 foi o NEB 

oriental (14 à 24 meses). A seca que se intensificou em 2012 e se estendeu até 2015 é 

considerada a mais severa das últimas décadas e teve impacto em muitos distritos das regiões 

semiáridas dos estados do NEB, afetando quase 9 milhões de pessoas (Marengo et al., 2016).  

 A combinação de topografia diversificada e a influência de sistemas meteorológicos 

variados causam grande variabilidade climática no NEB, que possui três grandes áreas de 

variabilidade pluviométrica quase homogênea: o Centro-Oeste, o Norte e o Leste (Da Rocha Jr. 

et al., 2019). Marengo (2008), ANA (2012) e da Rocha Jr. et al. (2020) definem que esta região 

possui basicamente três regimes chuvosos, sendo: 

 

1. No norte da Região Nordeste, abrangendo a maior parte do Semiárido, o principal período 

chuvoso ocorre entre os meses de fevereiro e maio. O período chuvoso no norte é marcado pela 

ação da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) e dos Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis 

(VCAN). 

2. No Leste do Nordeste ou Zona da Mata, o principal período chuvoso ocorre de abril a agosto 

e as chuvas são ocasionadas principalmente pelos contrastes entre a temperatura do mar junto 

à costa e a temperatura do continente. A estação chuvosa no setor leste e parte da porção central 

https://link.springer.com/article/10.1007/s00704-016-1840-8#ref-CR47
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é marcada pela ação de VCAN e pela propagação de Ondas de Leste (OL) vindas do oceano 

atlântico. 

3. No sul-sudoeste da Região Nordeste, o principal período chuvoso é de outubro a fevereiro. 

As chuvas são ocasionadas principalmente pela passagem de frentes frias que vêm do sul do 

país. VCAN e Frentes Frias são os principais geradores de chuva no setor sul da NEB durante 

o verão austral, e OL no outono / inverno. 

 

 No semiárido é frequente a ocorrência de períodos secos durante a estação chuvosa 

que, dependendo da intensidade e duração, provocam fortes danos nas culturas de subsistência 

(NAE 2005). Conforme concluído por Gutiérrez et al. (2014), além da necessidade de melhorar 

a coleta de dados e a organização das informações, é necessária uma articulação do papel da 

preparação para a seca no contexto das áreas de gestão de bacias hidrográficas nos níveis 

estadual e federal.  

 

3.3.2 Riscos Hidroclimáticos 

 Os riscos se relacionam diretamente com o meio ambiente, ameaças físicas e naturais 

e com as condições sociais em que as pessoas vivenciam a situação de vulnerabilidade 

socioambiental presente no território (UNIFESP, 2016). Muitos dos principais riscos 

constituem desafios específicos para os países menos desenvolvidos e comunidades 

vulneráveis, dada a sua capacidade limitada de adaptação (IPCC, 2014b). Para Adger et al. 

(2007) a avaliação da vulnerabilidade é uma das principais ferramentas usadas para aprender 

mais sobre o grau de impacto dos riscos climáticos nos sistemas humanos e ecológicos e como 

esses sistemas respondem e lidam com essa ameaça em potencial.  

 O IPCC (2014a) define risco climático como o risco de impactos relacionados ao 

clima, ou seja, é o resultado da interação de perigos climáticos, com a exposição de sistemas 

naturais e humanos aos mesmos e sua vulnerabilidade. O risco diz respeito às consequências 

que podem ocorrer em determinado local em que algum atributo de valor está exposto e quando 

o resultado é incerto. É comumente representado como a probabilidade de ocorrência de um 

evento (perigo) multiplicada pelos impactos por ele causados.  

 O Primeiro Relatório da Avaliação Nacional sobre Mudanças Climáticas do PBMC 

(2014) explica os fatores que ocasionam as alterações do clima: Em termos ecológicos, as 

projeções climáticas para o futuro sugerem uma redução dos já baixos volumes de chuva e do 

aumento de temperatura, levando a um aumento na evapotranspiração. Em termos de atribuição 

de causa física, sugere-se que essa mudança climática de redução na pluviometria associa-se 

https://link.springer.com/article/10.1007/s00704-016-1840-8#ref-CR16
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aos padrões oceânicos tropicais anomalamente mais aquecidos sobre o Pacífico e Atlântico 

(esperados num clima futuro de aquecimento global), os quais modificam o regime de vento de 

forma a induzir diminuição no transporte de umidade e prevalência de circulação atmosférica 

descendente (células de Hadley e Walker) sobre o Brasil tropical, inibindo a formação de 

nuvens convectivas e explicando assim as condições de chuva abaixo do normal (PBMC, 2014). 

 Em virtude do alto grau de vulnerabilidade das regiões norte e nordeste do Brasil, 

ressalta-se que as projeções mais preocupantes para o final do século são para os biomas 

Amazônia e Caatinga, cujas tendências de aquecimento na temperatura do ar e de diminuição 

nos padrões regionais de chuva são maiores do que a variação média global (PBMC, 2014). O 

Relatório do Clima do Brasil, produzido pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 

avalia as mudanças climáticas no Brasil até o final do século XXI.  Como consequências de tais 

cenários de mudanças no clima do NEB, o relatório do INPE lista aos seguintes impactos: 

 A caatinga pode dar lugar a uma vegetação mais típica de zonas áridas, com 

predominância de cactáceas. O desmatamento da Amazônia também afetará a região. 

 Um aumento de 3ºC ou mais na temperatura média deixaria ainda mais secos os locais 

que hoje têm maior déficit hídrico no semiárido.  

 A produção agrícola de subsistência de grandes áreas pode se tornar inviável, colocando 

a própria sobrevivência do homem em risco.  

 O alto potencial para evaporação do NEB, combinado com o aumento de temperatura, 

causaria diminuição da água de lagos, açudes e reservatórios. 

 O semiárido nordestino ficará vulnerável a chuvas torrenciais e concentradas em curto 

espaço de tempo, resultando em enchentes e graves impactos socioambientais. Porém, e mais 

importante, espera-se uma maior frequência de dias secos consecutivos e de ondas de calor 

decorrente do aumento na frequência de veranicos. 

 Com a degradação do solo, aumentará a migração para as cidades costeiras, agravando 

os problemas urbanos. 

 O Quinto Relatório de Avaliação (WGII AR5) do Painel Intergovernamental sobre 

Alterações Climáticas (IPCC), analisa a forma como os padrões de risco e potenciais benefícios 

estão a mudar devido às alterações climáticas. A avaliação considera de que forma os impactos 

e riscos relacionados com as alterações climáticas podem ser reduzidos e geridos através da 

adaptação e mitigação. Dentre os riscos de vulnerabilidades descritos, pode-se destacar: 
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 Ecossistemas podem estar em risco de mudanças abruptas e irreversíveis: Muitas 

espécies e sistemas com capacidade limitada de adaptação estão sujeitos a riscos muito elevados 

com um aquecimento adicional de 2ºC.  

 Risco de insegurança alimentar e do colapso dos sistemas alimentares relacionados com 

o aquecimento, seca, inundação e variabilidade da precipitação e eventos climáticos extremos, 

principalmente para as populações mais pobres em ambientes urbanos e rurais. 

 Risco de perda dos meios de subsistência e rendimentos rurais devido ao acesso 

insuficiente a água para consumo e para irrigação e produtividade agrícola reduzida. 

 Aumento das restrições de água doce: Redução significativa na disponibilidade da água 

proveniente de extração fluvial e dos recursos hídricos subterrâneos, juntamente com o aumento 

da procura de água (ex.: para irrigação, energia e indústria, uso doméstico) e com a redução da 

drenagem e escoamento da água como resultado do aumento da procura evaporativa. 

 Aumento das perdas económicas e das pessoas afetadas por eventos de calor extremo: 

impactos na saúde e no bem-estar, produtividade laboral, produtividade agrícola, qualidade do 

ar e aumento do risco de incêndios florestais. 

 A ANA (2016) afirma que saber como os sistemas de recursos hídricos passam por 

situações de estresse ou excesso hídrico sem grandes prejuízos aos usuários e à população é 

uma condição imprescindível no contexto de mudança climática. O IPCC (2014b) relata que 

gerir os riscos das alterações climáticas envolve decisões de adaptação e mitigação, pois a 

resiliência face aos impactos da mudança climática são as trajetórias de desenvolvimento 

sustentável que incluem processos interativos para garantir que a gestão de riscos eficaz possa 

ser implementada e mantida.  

 Para avaliar os riscos, devemos buscar informações sobre as condições físicas 

(ameaças da natureza ou da sociedade), ambientais e sociais (principais vulnerabilidades sociais 

e ambientais) do território (UNIFESP, 2016). A correta avaliação do risco é um ponto 

importante para que se alcance a segurança hídrica (Porto e Porto, 2014). Segundo ANA (2016) 

trata-se de uma abordagem sistêmica para identificar, avaliar e controlar o risco e priorizar 

ações. O conhecimento do risco possibilita adotar políticas e ações para reduzir a ocorrência 

dos desastres e suas consequências. A adoção dessas políticas e/ou medidas exige acurada 

avaliação dos riscos, a identificação das ameaças e o reconhecimento das condições de 

vulnerabilidade do local (UNIFESP, 2016).  
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3.3.3 Índices de Vulnerabilidade 

 Uma abordagem quantitativa comumente usada para avaliar a vulnerabilidade é a 

construção de um índice de vulnerabilidade com base em conjuntos ou combinações específicas 

de indicadores, que servem como proxies (Adger et al., 2004). Cutter (2011) esclarece que a 

ciência da vulnerabilidade fornece a base para a construção de métricas que incluem o cálculo 

de índices para medição da vulnerabilidade social, assim como modelos geoespaciais para a 

intersecção dos processos sociais e físicos. A soma de múltiplos indicadores (variáveis) para o 

desenvolvimento de índices sem unidade tem sido cada vez mais aplicada nas avaliações de 

vulnerabilidades (Pritchett, 2001; Adger, 2006; Filmer e Usaid, 2014).  

 Conforme Menezes et al. (2018) os indicadores têm sido comumente usados como 

ferramentas para avaliar a vulnerabilidade de populações e territórios. O conjunto de 

indicadores utilizados para compor a análise da vulnerabilidade socioambiental deve ser 

absolutamente transparente, de fácil entendimento, capaz de gerar comunicação na sociedade e 

fornecer informações adequadas para a tomada de decisão (Vasconcelos, 2019). Füssel e Klein 

(2006) perfazem que os indicadores, além de permitirem comparações entre os sistemas 

avaliados, facilitam a visualização de informações sobre o que precisa ser adaptado de forma 

simples e objetiva. 

 O grande desafio da identificação e utilização dos fatores de avaliação está na escolha 

de variáveis apropriadas que representem os aspectos de interesse (como a seca, a pobreza, a 

desertificação, a vulnerabilidade, etc.), pois as mesmas podem não os refletir na íntegra, 

especialmente a nível local, e podem não ser relevantes em outras regiões e setores (Shiferaw 

et al., 2014). Segundo Lindoso et al. (2013) alguns dos primeiros desafios dessa nova 

concepção consiste em:  

 Identificar vulnerabilidades regionais – e locais – à mudança climática; 

 Compreender como as populações vulneráveis respondem ao estresse climático e; 

 Contextualizar o processo de adaptação/mitigação dentro da proposta do 

desenvolvimento sustentável. 

 Na literatura, encontram-se diversos trabalhos sobre a criação de índices de 

vulnerabilidade. Alessa et al. (2008) propuseram um Índice de Vulnerabilidade de Recursos 

Hídricos do Ártico como uma ferramenta que as comunidades do Ártico podem usar para 

avaliar sua vulnerabilidade relativa - resiliência a mudanças em seus recursos hídricos a partir 

de uma variedade de processos biofísicos e socioeconômicos, que pode ser usado pelas 

comunidades para avaliar sua vulnerabilidade ou resiliência relativa a fatores que influenciam 

os recursos de água doce na escala da bacia hidrográfica. Jun et al. (2011) desenvolveram quatro 



19 
 

índices de vulnerabilidade hidrológica que inclui os impactos das mudanças climáticas - dano 

potencial por inundação, dano potencial por seca, deterioração potencial da qualidade da água 

e índice de avaliação de bacias hidrográficas. Enquanto Zurovec et al. (2017) criaram índices 

para explorar as diferentes dimensões da vulnerabilidade, usando um conjunto de 20 

indicadores para avaliar quantitativamente a vulnerabilidade da população rural às mudanças 

climáticas no nível local em Bósnia e Herzegovina. E Busman et al.  (2017) exibe métodos de 

elaboração da vulnerabilidade social e aplica a três municípios costeiros nas regiões Norte e 

Nordeste do Brasil, por meio de quatro índices de vulnerabilidade social como subsídio à gestão 

costeira integrada dessas regiões. 

 Existem vários índices criados para estudar quantitativamente a seca em função dos 

dados meteorológicos. O primeiro índice desenvolvido para essa finalidade foi o Índice de 

Severidade da Seca de Palmer (PDSI), muito importante para incorporar os efeitos da 

evapotranspiração (Palmer, 1965). Posteriormente foi definido o PDSI autocalibrado (Sc-

PDSI), estimando seus parâmetros com base nas características inerentes da série, que é 

espacialmente comparável e relata eventos extremos de umidade e seca em frequências 

esperadas para condições raras. (Wells et al., 2004). Ele permite a medição de umidade (valor 

positivo) e seca (valores negativos), com base no conceito de oferta e demanda da equação do 

balanço hídrico, no entanto, o PDSI possui uma lacuna, isso está relacionado à sua escala 

temporal fixa (entre 9 e 12 meses) e a uma característica autorregressiva, em que os valores do 

índice são afetados pelas condições de até quatro anos no passado (Guttman, 1998). 

 Para fazer face ao problema de caracterização temporal das secas, foi desenvolvido o 

Índice de Precipitação Padronizado (SPI). O cálculo do SPI é baseado em uma abordagem 

probabilística de precipitação, com em séries de longo prazo em diferentes escalas de tempo, 

como 1, 3, 6 ou 12 meses (Mckee et al., 1993). Conforme da Rocha Jr. et al. (2020) a principal 

premissa do SPI é assumir que a precipitação é a variável chave para a classificação da seca, 

tornando-o adequado para classificar secas que vão desde o tipo edáfico de 1 mês até as 

hidrológicas que podem durar anos. Todavia, Vicente-Serrano et al. (2010) criticam o SPI, pois 

seu cálculo se baseia apenas em dados de precipitação, o índice não considera outras variáveis 

que podem influenciar as secas, como temperatura, evapotranspiração, velocidade do vento e 

capacidade de retenção de água no solo. A baixa necessidade de dados e a simplicidade 

explicam o amplo uso desse índice, sendo altamente correlacionado com o PDSI em escalas de 

tempo de 6 a 12 meses. 

 Vicente-Serrano et al. (2010) propuseram o Índice Padronizado de Precipitação e 

Evapotranspiração (SPEI), um índice de seca multiescalar simples que combina dados de 
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precipitação e temperatura, como alternativa para estimativa da umidade do solo para períodos 

curtos e, para longo prazo, o armazenamento de água subterrânea. O SPEI permite a 

determinação da severidade da seca em diferentes escalas temporais, o que é essencial para 

avaliar as diferentes respostas à seca em diferentes sistemas hidrológicos, ambientais e 

socioeconômicos (Buguería et al., 2014). Passos (2015) explana que uma vantagem do SPEI 

sobre os outros índices de seca amplamente utilizados é o fato de considerar o efeito da 

temperatura e a evapotranspiração potencial (ETP) na severidade da seca. Além disso este 

adapta os variados tempos de resposta das variáveis hidrológicas à variabilidade climática e 

facilita a identificação da complexidade da resposta do ecossistema a várias escalas de tempo 

de seca (Vicente-Serrano et al., 2010).  

 Beguería et al. (2014) esclarece que o SPEI tem a sensibilidade do PDSI na medição 

da demanda de evapotranspiração (causada por flutuações e tendências em variáveis climáticas 

diferentes da precipitação), é simples de calcular e é multiescalar, como o índice de precipitação 

padronizado (SPI). As teorias do SPI e do SPEI são semelhantes, mas existem diferenças óbvias 

entre os parâmetros de cálculo do SPI e do SPEI (Pei et al., 2020). O SPI considera apenas a 

precipitação, que é fácil de calcular e tem grande adaptabilidade no tempo e no espaço, mas o 

SPEI é calculado com base na diferença acumulada entre a precipitação (P) e a 

evapotranspiração potencial (ETP), que pode refletir de forma abrangente a mudança no 

balanço hídrico superficial (Zhang et al., 2015). Vicente‐Serrano et al. (2012) realizaram uma 

análise em escala global e mostraram que o SPEI se correlaciona melhor com anomalias em 

diferentes variáveis hidrológicas, agrícolas e ambientais do que o SPI.  

 Segundo Botai et al. (2016) o SPEI é o índice mais utilizado para definir anos 

chuvosos, secos e normais e monitorar secas. Azevedo et al. (2019a) avaliaram as 

características espaço-temporais das secas na bacia hidrográfica do Rio Piranhas-Açu 

(BHRPA) com base no SPEI, este apresentou potencial para monitoramento de seca na 

BHRPA, devido à sua simplicidade e característica multiescalar para quantificar períodos 

úmidos e períodos secos. Bohn e Picollo (2018) aplicaram o SPEI para as planícies centrais da 

Argentina, durante os anos 1980-2016, onde foi possível definir ciclos climatológicos. Os 

resultados revelaram que o SPEI é um indicador adequado de flutuações hidrológicas na área 

de estudo devido à possibilidade de aplicá-lo em diferentes escalas de tempo (Bohn e Picollo, 

2018). Assim, o SPEI pode explicar os possíveis efeitos da variabilidade climática e 

temperaturas extremas fora a conjuntura de aquecimento global, permitindo avaliar a gravidade 

da seca conforme sua intensidade e duração, e identificar o início e fim dos episódios ao longo 

do tempo e do espaço. 
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3.4 Análise Multivariada  

 Os métodos de análise multivariada são ferramentas que vem sendo amplamente 

utilizada nas diversas áreas do conhecimento (Engenharia, Ciências Ambientais, Psicologia, 

Educação, Geologia, Ciências Sociais, etc.). No campo das Ciências Humanas e Sociais, Matos 

e Rodrigues (2019) explicam que frequentemente é necessário mensurar fenômenos que não 

são diretamente observáveis, que chamamos de variáveis latentes ou construtos, como 

inteligência, personalidade, motivação, nível socioeconômico, democracia e vulnerabilidade 

social. Essas variáveis são inferidas, por meio de um modelo matemático, de outras variáveis 

que são observáveis (medidas diretamente). De acordo com Bakke et al. (2008) a estatística 

multivariada permite o estudo de fenômenos complexos, pois realiza o tratamento de diversas 

variáveis simultaneamente, mesmo quando não se conhece o modelo teórico das relações entre 

as variáveis. 

 A análise multivariada tem sua origem da análise univariada e bivariada, onde a 

extensão para o domínio multivariado introduz conceitos adicionais na qual todas as variáveis 

devem ser aleatórias e inter-relacionadas, assim seus diferentes efeitos não podem ser 

interpretados de forma expressiva separadamente. Guilhermino Neto (2013) defende o uso dos 

métodos multivariados, pois quanto maior o número de variáveis consideradas, mais ineficazes 

são os métodos univariados, devido ao aumento da dimensionalidade dos dados e dos problemas 

advindos de múltiplas comparações. Escofier e Pages (1992) afirmam que os métodos de análise 

de dados multivariados têm comprovado amplamente sua eficácia no estudo de grandes massas 

de informação complexas. 

 Técnicas multivariadas se referem a todas as técnicas estatísticas que simultaneamente 

analisam múltiplas medidas sobre indivíduos ou objetos de investigação (Hair et al., 2009). 

Fávero et al. (2009) definem a análise multivariada como uma técnica utilizada para estudar 

modelos em que todas as variáveis sejam aleatórias e inter-relacionadas, de modo que seus 

diferentes efeitos não possam ser interpretados de forma isolada. Para Mingoti (2005) a 

estatística multivariada consiste em um conjunto de métodos aplicados em situações em que 

várias variáveis são medidas simultaneamente em cada elemento amostral.  

 A estatística multivariada permite a extração de um conjunto de dados originais 

considerando apenas as variáveis capazes de explicar uma parte significativa da variância total 

dos dados, por meio de combinações lineares (Silva et al., 2016). A finalidade de sua aplicação 

pode ser de reduzir dados ou de simplificação estrutural, de classificar e agrupar, de investigar 

a dependência entre variáveis, de predição e de elaborar hipóteses e testá-las (Johnson; 

Wichern, 1992). Santos (2017) conclui que o propósito de uma análise multivariada de dados 
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incide em mensurar, explicar e prever o grau de relacionamento entre variáveis estatísticas 

quando uma diversidade de dados estão relacionados. Sendo assim, poucas variáveis precisam 

ser interpretadas, resumidas em apenas duas dimensões (Freitas et al., 2015). 

 

3.4.1 Análise Fatorial 

 A metodologia de Análise Fatorial (AF) foi criada no início do século anterior por 

Spearman (Spearman, 1904) com finalidade de obter um índice geral de inteligência (fator “g”), 

buscando encontrar uma forma de condensar a informação contida em um determinado número 

de variáveis originais em um conjunto menor, com perda mínima de informação. Lattin et al. 

(2011) definem a análise fatorial como o método que busca a identificação de fontes subjacentes 

de variação comum a múltiplas variáveis, de forma a reduzi-las a um subconjunto de fatores 

representativos das variáveis originais. A AF é uma técnica de interdependência que avalia 

todas as variáveis concomitantemente, relacionadas entre si. 

 A análise fatorial, uma das técnicas da estatística multivariada, é citada em diversos 

trabalhos. Para Bakke et al. (2008) ela pode ser aplicada quando há uma grande quantidade de 

dados e busca-se a sua sumarização com fatores latentes, que são definidos através de 

comportamento semelhantes entre as variáveis. Segundo Cruz e Topa (2009) este é um método 

estatístico que descreve a estrutura de dependência de um conjunto de variáveis, através da 

criação de fatores ou variáveis latentes, variáveis estas que teoricamente, medem aspectos 

comuns. Johnson e Wichern, (1992) completam que esses fatores são combinações lineares em 

que a estrutura de pesos foi estimada por componentes principais. Conforme Mingoti (2005) a 

análise fatorial é aplicada quando há um número grande de variáveis e correlacionadas entre si, 

com o objetivo de identificar um número menor de novas variáveis alternativas, não 

correlacionadas e que, de algum modo, sumarizem as informações principais das variáveis 

originais encontrando os fatores ou variáveis latentes. 

 A AF é exploratória, pois é utilizada com o objetivo de reduzir a dimensão dos dados, 

podendo, também, ser confirmatória, se for utilizada para testar uma hipótese inicial de que os 

dados poderão ser reduzidos a uma determinada dimensão e de qual a distribuição de variáveis, 

segundo essa dimensão (Reis, 1997). Nesse sentido, uma técnica exploratória “deixa os dados 

falarem por eles mesmos”, não existe uma intervenção do pesquisador predeterminando uma 

estrutura (Matos e Rodrigues, 2019), portanto, o pesquisador precisa ter clareza da análise que 

fez e de como ela foi calculada, inclusive para relatar eventuais limitações dos resultados.  

 Segundo Singh et al. (2004) a análise fatorial é uma técnica poderosa aplicada para 

reduzir a dimensão do conjunto de dados constituído por um grande número de variáveis 
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interrelacionadas, enquanto retém o máximo possível de variabilidade presente no conjunto. 

Conforme Matos e Rodrigues (2019) a AF é utilizada para investigar os padrões ou relações 

latentes para um número grande de variáveis e determinar se a informação pode ser resumida a 

um conjunto menor de fatores. Ao resumir os dados, a análise fatorial capta as dimensões 

latentes que representam o conjunto de dados em um número menor de conceitos do que as 

variáveis individuais originais (Hair et al., 2005). Gontijo e Aguirre (1988) descrevem os 

seguintes objetivos da análise fatorial:  

 Harmonizar ou condensar um grande número de observações em grupos;  

 Obter o menor número de variáveis a partir do material original e reproduzir toda a 

informação de forma resumida;  

 Obter os fatores que reproduzam um padrão separado de relações entre as variáveis;  

 Interpretar de forma lógica o padrão de ralações entre as variáve is. 

 O objetivo principal deste tipo de análise é descrever as relações de covariância entre 

as variáveis em alguns fatores ocultos e inobserváveis (Bakke et al., 2008). Isso pode ser obtido 

identificando as variáveis que apresentam correlações altas com um grupo de variáveis 

específicas, mas que não se correlacionam (ou possuem correlações baixas) com as variáveis 

fora daquele grupo. Através do novo conjunto de variáveis criado, a carga fatorial será o meio 

de interpretar o papel que cada variável tem na definição de cada fator, sendo que as maiores 

cargas fatoriais representam a variável de maior representatividade do fator (Cruz e Topa, 

2009). Obtém-se, então, grupos com todas as variáveis correlacionadas entre si, porém com 

baixa correlação com variáveis de um grupo distinto. Assim, Johnson e Wichern (1992) 

afirmam que cada grupo de variáveis representa um único constructo ou fator, que é responsável 

pelas correlações observadas. 

 Em resumo, a AF é um método para determinar o número de fatores existente em um 

conjunto de dados, e serve para determinar quais testes, ou variáveis, pertencem a quais fatores 

(Vicini, 2005). Deste modo, Matos e Rodrigues (2019) concluem que os dois principais usos 

da análise fatorial são resumo e redução dos dados, que podem ser muito úteis à medida que o 

número de variáveis utilizadas em técnicas multivariadas aumenta.  

 Estudos recentes mostram que este tipo de análise é eficaz para avaliar questões 

ambientais e sociais. Lima et al. (2019) utilizaram estatística multivariada para identificar os 

tipos de seca que ocorrem no Estado do Rio Grande do Norte, onde destacou-se a maior 

ocorrência das secas suave e moderada. Outrossim, Azevedo et al. (2019b) aplicaram a AF para 

determinar a vulnerabilidade socioeconômica e ambiental (IVSA) nos municípios do Estado da 
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Paraíba, onde verificou-se apenas 22 (10%) dos municípios apresentaram baixa 

vulnerabilidade, em que a composição se encontra no geral atrelada às variabilidades climáticas 

e as desigualdades sociais. Do mesmo modo, Sousa et al. (2019) usaram a AF para analisar a 

variabilidade da velocidade do vento nas microrregiões do Estado da Paraíba, onde o primeiro 

fator correlaciona-se com período de menor variabilidade de vento para a região, já o segundo 

com o intervalo de maior variabilidade de velocidade do vento. 

 Logo, percebe-se que utilizando as ferramentas de AF é possível criar um índice de 

vulnerabilidade hídrica e a partir dos resultados obtidos subsidiar instrumentos para a gestão de 

recursos hídricos no semiárido brasileiro, ambiente que apresenta riscos às mudanças climáticas 

devido à escassez de água. 

 

3.4.2 Análise de Agrupamento 

 O termo Análise de Agrupamento (Cluster Analysis) foi introduzido por Tryon em 

1939. Trata-se de uma análise que identifica grupos em objetos de dados multivariados 

(BAKKE et al., 2008). O agrupamento das variáveis estudadas de acordo com suas 

características comuns ajuda na interpretação dos dados (Singh et al., 2004). Conforme Linden 

(2009) esta técnica pode ser usada para reduzir a dimensão de um conjunto de dados, reduzindo 

uma ampla gama de objetos à informação do centro do seu conjunto. Para Hair et al. (2010) o 

desígnio principal da Análise de Agrupamento (AA) é situar as observações homogêneas em 

grupos, a fim de definir uma estrutura para os dados. 

 De acordo com Cruz e Topa (2009) o objetivo é alcançar homogeneidade dentro dos 

grupos e heterogeneidade entre os grupos. Devem-se buscar grupos mais homogêneos possíveis 

e que as diferenças entre os eles sejam as maiores possíveis (Härdle e Simar, 2007), as distãncias 

são analisadas com base na similaridade ou dissimilaridade. Segundo Colhiado (2017) qualquer 

medida de similaridade pode ser transformada numa medida de dissimilaridade e vice-versa, e 

a escolha da medida de similaridade/dissimilaridade é de fundamental importância, pois, 

diferentes coeficientes geram diferentes agrupamentos. Os coeficientes de similaridade 

capturam as características medidas e propiciam a construção dos agrupamentos. Em termos de 

variabilidade, no estágio inicial, tem-se que a variância de cada agrupamento é igual a zero e, 

no estágio final, tem-se a maior dispersão interna possível (Albuquerque, 2013). Quanto mais 

próximo de 1, melhor é qualidade estrutural do agrupamento (Colhiado, 2017). 

 As técnicas de agrupamento podem ser classificadas em hierárquicas e não-

hierárquicas (Cormack, 1971). Os métodos hierárquicos aglomerativo ou divisivo não requerem 

o conhecimento, a priori, do número de grupos ou da partição inicial. Apresentam, no entanto, 
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uma desvantagem, uma vez que uma parcela que foi designada a um grupo não pode ser 

realocada em um outro grupo (Lattin et al., 2011). Os métodos não hierárquicos de agrupamento 

foram desenvolvidos para agrupar objetos, parcelas, ou itens, ao invés de variáveis, sobre os 

dados originais, em k grupos, que podem ser definidos antecipadamente, ou determinados 

durante a execução do procedimento (Johnson; Wichern, 2007). Segundo Hair et al. (2010) 

diferente dos métodos hierárquicos, os procedimentos não hierárquicos designam objetos a 

agrupamentos, assim os números de agregados a serem formados são especificados.  

 Essa técnica sumariza dados para interpretação, e utiliza métodos que procuram grupos 

excludentes, ascendentes, reduzindo as informações de um conjunto de n parcelas para 

informações de um novo conjunto de k grupos, onde k é significativamente menor que n, e 

aplicando a técnica hierárquica, resultando em um dendrograma de exclusão (Ludewing et al., 

2009). A análise de agrupamentos utiliza o valor das variáveis para montar um dendrograma 

que agrupa amostras e/ou variáveis em classes, destarte, objetos semelhantes se encaixam na 

mesma classe reduzindo, então, os dados (Manly, 2008). Os nós do dendrograma representam 

agrupamentos, e cada um deles é composto pelos grupos e/ou parcelas (grupos formados apenas 

por ele mesmo) ligados a eles (nós).  

 Albuquerque (2013) explica que as técnicas de análise de agrupamento exigem, de 

seus usuários, a tomada de uma série de decisões independentes que, por sua vez requerem o 

conhecimento de suas propriedades, da escolha da similaridade ou dissimilaridade, dos diversos 

algoritmos e de um método de validade, que podem representar diferentes agrupamentos. O 

critério baseia-se normalmente em uma função de dissimilaridade: Os grupos determinados por 

uma métrica de qualidade devem apresentar alta homogeneidade interna e alta separação 

(heterogeneidade externa) (Linden, 2009). Tendo em vista que clustering é uma técnica de 

aprendizado não supervisionado pode servir também para extrair características escondidas dos 

dados e desenvolver as hipóteses a respeito de sua natureza.   
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4. MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1 Área de estudo 

O estudo foi desenvolvido na Bacia Hidrográfica do Submédio do Rio São Francisco 

(BHSRSF), que abrange 59,4% de Pernambuco, 39,5% da Bahia e 1,1% de Alagoas. A região 

do Submédio São Francisco é a segunda maior da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 

(BHRSF), com 110.446,00 km2, ou 17% da área da BHRSF (CBHSF, 2020). Estende-se da 

cidade de Remanso, constituindo-se na divisa natural entre os estados da Bahia e de 

Pernambuco, onde o rio inflexiona o seu curso para o leste, até alcançar o limite com Alagoas, 

compreendendo 440 km de extensão (Figura 1).  

 

 

Figura 1. Localização da Bacia Hidrográfica do Submédio Rio São Francisco. 

 

Está localizado entre os paralelos 07°0’0’’ e 10°301’0’’ de Latitude e entre os 

meridianos 37°0’0’’ e 41°0’0’’ de Longitude. As principais sub-bacias inseridas na área de 

estudo são as dos rios Pontal, Garças, Brígida, Pajeú, Moxotó e Xingó, pela margem esquerda; 

enquanto na margem direita ficam as sub-bacias de Tourão, Salgado, Vargem, Curaçá, Macuru 

e Poço Comprido, como descrito pela CODEVASF (1999). Para avaliar as vulnerabilidades 

associadas aos recursos hídricos, é necessária uma análise dos diferentes tipos de usos e das 

demandas de recursos hídricos que prevalecem na BHSRSF (ANA, 2005). A seguir 

apresentam-se as principais características e atividades desenvolvidas nesta região: 
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4.1.1 Clima 

O clima é BSh segundo classificação Köppen, caracterizado como tropical semiárido, com 

temperatura média anual em torno de 26ºC.  Os meses mais quentes são outubro e novembro e os 

mais frios junho e julho. As médias mensais de temperatura média do ar variam de 24,1ºC a 

28ºC, ocorrendo uma pequena amplitude térmica anual, atribuída à proximidade da região em 

relação ao equador terrestre, com desvio padrão menor que 2ºC (Teixeira, 2010). Apresenta 

regime de chuvas de outono-inverno com total anual de cerca de 550 mm concentradas, 

principalmente, entre os meses de novembro a março (Sá et al., 2009). Mascarenhas (2008) 

observa que é inexpressiva a contribuição hídrica dos tributários da bacia, assim como é elevado 

o grau de susceptibilidade à desertificação. 

 

4.1.2 Vegetação 

A vegetação de caatinga é predominante em quase toda a área do Submédio do Vale 

do São Francisco, constituída principalmente por formações xerófilas, lenhosas, deciduais, 

normalmente espinhosas, com presença de plantas suculentas, tanto com padrão arbóreo como 

arbustivo, de pouco densa a densa e com estrato herbáceo estacional (Andrade Lima, 1992). Sá 

et al. (2009) complementa que a depender do grau de xerofitismo, a Caatinga pode ser 

hiperxerófila - associada a climas áridos e semiáridos - e hipoxerófila, relacionada a um tipo 

climático semiárido menos seco que o precedente.  

 Também nessa região predomina a Savana Estépica (Caatinga) nas suas diversas 

gradações (Florestada, Arborizada, Parque), com pequenos trechos de Tensão Ecológica 

(Savana, Savana Estépica e Floresta Estacional). O uso antrópico é intenso, em especial ao 

longo do Vale do Rio Moxotó (AL) (MMA, 2006). 

 

4.1.3 Relevo 

 Topograficamente, a região de estudo se caracteriza por apresentar relevo plano a 

ondulado com vales muito abertos. A maior parte da área se encontra sobre superfície sertaneja, 

apresentando um grau de entalhamento variado ligado às flutuações eustáticas do nível de base 

do Rio São Francisco durante o quaternário, com feições de relevo diversas, indo de suave 

ondulado a forte ondulado (Sá et al., 2009) A altitude varia de 200 a 800m na Chapada Cretácea 

do Araripe, que se prolonga para leste através da Serra dos Cariris, esculpida em rochas 

graníticas e gnáissicas de idade pré-cambriana.  

 Do lado sul, ressaltam-se as formas tabulares do Raso da Catarina, esculpidas em 

sedimentos da bacia de Tucano, com altitude variando de 200 a 300m (CODEVASF, 1999). 
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Não são observados grandes inselbergues, sendo as fases mais movimentadas do relevo 

observadas em encostas onde a formação geológica parece ser mais rica em quartzo e quartzito, 

mais resistentes à erosão (Silva et al., 2000). Trentin e Robaina (2005) observaram que o mapa 

hipsométrico tem fundamental importância na análise da energia do relevo, indicando 

condições mais propícias à dessecação para as áreas de maior altitude e de acumulação para as 

áreas de menor altitude. E assim quanto mais longo for o comprimento da bacia e mais íngreme 

a topografia, maior será o poder erosivo do escoamento (Azevedo et al., 2020). 

 

4.1.4 Geologia 

 Está constituída por várias unidades litoestratigráficas e estruturais, que compõem a 

geologia da região, desde o Pré-Cambriano Indiferenciado até os sedimentos e coberturas 

inconsolidadas do Quaternário. Com base no MMA (2006) nesta região, compreendida entre o 

reservatório de Sobradinho (Remanso) e Paulo Afonso, o domínio é das rochas ígneas e 

metamórficas do Pré-Cambriano Indiferenciado com algumas áreas de ocorrências dos 

calcários do Grupo Bambuí (PEAb) e dos calcários Quaternários da Formação Caatinga na 

margem direita do São Francisco. Já nas proximidades de Paulo Afonso, na margem direita do 

São Francisco, observa-se uma grande área de Formação Mariza, constituída de arenitos 

Cretácicos que fazem parte da região conhecida como o “Raso da Catarina”. 

 

4.1.5 Solo 

 Segundo o MMA (2006) no submédio predominam solos com aptidão para a 

agricultura irrigada: latossolos e argilossolo vermelho e alissolo crômico. Além desses solos, 

nessas regiões também ocorrem cambissolos háplico, areias quartzosas e litossolos. Os solos 

potencialmente irrigáveis são proporcionalmente pouco extensos, predominando solos de 

menor aptidão para a agricultura: (1) os luvissolos crômicos são rasos e suscetíveis à erosão; 

(2) as areias quartzosas e os regossolos apresentam textura grosseira com taxas de inflitração 

muito altas e fertilidade baixa; e (3) os planossolos háplicos e os planossolos nátricos contêm 

elevados teores de sódio. Sá et al. (2009) mostra que a grande maioria dos solos da região 

apresenta potencial de fertilidade natural médio. As limitações para o manejo estão mais ligadas 

aos de profundidade, pedregosidade, declive e regime hídrico.   

 

4.1.6 Hidrografia 

 A hidrografia é orientada no sentido SO - NE, sendo voltada para o Rio São Francisco, 

cuja calha encontra-se a 370m de altitude média (Sá et al., 2009). No submédio São Francisco, 
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ocorrem diversos rios intermitentes, que apresentam baixas vazões e, consequentemente, baixa 

capacidade de diluição de poluentes. São escassos e esparsos os dados sobre qualidade de água 

destes corpos de água. A vazão média anual máxima (m³/s) é de 4.660 em fevereiro e a mínima 

1.507 em setembro, ambas medidas no município Pão de Açúcar (AL) e tem como reservas dos 

aquíferos 1.575m³/s (MMA, 2006).  

 São precárias as condições atuais de navegabilidade do rio São Francisco, pois este 

sempre foi navegado sem maiores restrições entre Pirapora e Petrolina–Juazeiro (1.312 km) no 

médio curso, e entre Piranhas e a foz (208 km) no baixo curso (MMA, 2006). A navegação vem 

enfrentando deficiência tanto na entrada do lago de Sobradinho, onde um intenso assoreamento 

multiplica os bancos de areia e altera as rotas, e no trecho imediatamente a jusante da eclusa de 

Sobradinho, onde a instabilidade de operação da usina hidroelétrica altera frequentemente as 

profundidades disponíveis (ANA, 2005). Os grandes trechos regularizados do São Francisco 

acarretaram alterações nas oscilações da vazão natural do rio, quebrando o ciclo natural da 

desova dos peixes. Apesar dessas dificuldades, o potencial pesqueiro da bacia é expressivo 

(MMA, 2006). 

 

4.1.7 Aspectos Socioeconômicos 

 A população residente no submédio é de 2.239.414 hab. (IBGE, 2010), o que 

representa 15,2% do total da BHRSF. Na esfera econômica, a região está fortemente 

contemplada com a presença de indústrias e agroindústrias, a exemplo da cana-de-açúcar em 

Juazeiro na Bahia, para atender programas como o álcool combustível e o biodiesel (CBHSF, 

2020). O Submédio São Francisco também é um importante produtor de energia elétrica através 

de suas hidrelétricas: Sobradinho (1.050 MW), Luiz Gonzaga – anteriormente denominada 

Itaparica (1.480 MW) Paulo Afonso (4.282 MW) (MMA, 2006).  

 Com base em informações obtidas em MMA (2006) e ANA (2005) a irrigação é uma 

atividade social e econômica dinâmica, geradora de emprego e esta é a atividade mais 

importante e estratégica para redução da pobreza e promoção do desenvolvimento regional. A 

BHRSF apresenta 342.712ha irrigados, onde 27,2% são referentes ao Submédio, constituindo 

93.180ha. A exploração das terras em sequeiro é determinante para o crescimento das atividades 

agropecuárias, sobretudo considerando-se a relativa limitação dos recursos hídricos. A 

ocupação das áreas extensivas se deu pela pecuária bovina, caprina e ovina, podendo-se afirmar, 

que todo o bioma Caatinga e o Cerrado estão antropizados por essas atividades.  
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4.1.8 Saneamento 

 Segundo o MMA (2006) pela grande deficiência nos serviços de saneamento na região 

do Semiárido, tanto a população urbana quanto a rural requerem atenção especial. Os resultados 

apresentados no caderno da região hidrográfica mostram que o total de coleta de resíduos de 

ambas as áreas é de 80,4%. No que se refere ao abastecimento de água, a ausência de fontes 

hídricas, com garantia de qualidade e quantidade, dificulta o atendimento à população, cerca de 

88% é abastecida por sistemas de água potável (ANA, 2005). Em relação à qualidade da água 

subterrânea para consumo humano e irrigação é considerada própria e de boa qualidade nas 

bacias sedimentares de Araripe e Tucano-Jatobá (CBHSF, 2016). 

 No tocante ao tratamento de esgotos sanitários, a presença de rios intermitentes 

dificulta a diluição dos efluentes (ANA, 2005). A coleta de esgotos no Submédio consiste em 

57,8%. Considerando os parâmetros monitorizados, o efeito de fontes poluentes de origem 

doméstica e agrícola é moderado, e a qualidade da água mantém um padrão geral aceitável, 

com uma tendência geral de evolução positiva comparativamente a 2004. Contudo, há 

referências a situações de degradação que passam despercebidas pela análise dos dados das 

redes de monitoramento instaladas (CBHSF, 2016). 

 

4.2 Banco de dados  

 Os dados utilizados nesta pesquisa são disponibilizados por Silva (2014), os quais 

foram extraídos a partir da modelagem com SWAT para a Bacia Hidrográfica do Submédio Rio 

São Francisco. O trabalho de Silva (2014) objetivou calibrar e validar o modelo SWAT para a 

simulação do escoamento superficial e aporte de sedimentos na BHSRSF. O resultado das 

simulações para diferentes usos do solo possibilitou a identificação de áreas que apresentam o 

maior potencial a erosão hídrica, pedológica e associada ao relevo, como também toda a 

interação da interface do sistema solo-planta-atmosfera (Silva, 2014). 

 De acordo com Silva (2014) o processo de modelagem com o SWAT se dá 

inicialmente através da inserção de dados relacionados às características físico-climática da 

bacia. Os dados de entrada no modelo SWAT correspondem aos planos de informação 

cartográficos (PIs) e a dados alfanuméricos. No estudo foram utilizadas séries históricas de 

dados mensais de vazões oriundos de três estações fluviométricas e dados meteorológicos 

diários provenientes de nove estações climatológicas distribuídas na área de estudo (Silva, 

2014). O Quadro 1 apresenta um esquema com os dados de entrada do modelo. 
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Quadro 1. Dados de entrada inseridos no SWAT. 

Parâmetros 
climáticos do 
modelo 

Utilizando 9 estações meteorológicas distribuídas na área de estudo para o 
período de 1970 a 2010, que compõem a rede de monitoramento 
meteorológico do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) obteve-se 
dados diários de precipitação (PCP), temperatura máxima (TMPmáx) e 
mínima do ar (TMPmín), radiação solar (SLR), velocidade do vento 
(WND) e umidade relativa (HMD). Os dados mensais necessários para 
o gerador climático são valores médios e desvios dos registros 
climatológicos da área de estudo. 

Vazão Os dados de vazão para a BHSRSF foram adquiridos da Agência 
Nacional de Águas (ANA) obtidas por meio de 11 estações 
fluviométricas. Foram utilizadas séries históricas distintas para cada 
estação fluviométrica tendo em vista que a disponibilidade e 
consistência dos dados observados. 

Parâmetros de solo 
do modelo 

As informações que subsidiaram esta avaliação foram basicamente do 
mapa de solos na escala 1:5000000 fruto da parceria entre a EMBRAPA e 
o IBGE, permitiu uma visualização espacial dos principais tipos de solos. 
Foi possível adicionar as classes de solos presentes na BHSRSF e seus 
respectivos parâmetros que foram obtidos após a coleta de amostras de 
solos na área de estudo. 

Análise 
Morfométrica 

Foram coletados 38 pontos de controle na área de estudo através de GPS 
(GARMIN E-TREX 10) e inseridos no SIG ArcGis 9.3. Com base no 
MDE foi obtida a rede de drenagem e assim foi possível realizar a 
delimitação e discretização da bacia em sub-bacias. Utilizando recursos 
do SIG foram calculados alguns parâmetros físicos: área, perímetro, 
comprimento das redes de drenagens e número de segmentos dos rios. 

HRU A bacia foi dividida em sub-bacias. Cada sub-bacia pode ser 
parametrizada pelo SWAT usando uma série de Unidades de Resposta 
Hidrológicas, as quais correspondem a uma única combinação de uso 
da terra, declividade e tipo de solo. 

Reservatórios O SWAT possibilita a inserção de reservatórios na configuração da bacia 
hidrográfica, tendo em vista o impacto que os mesmos propiciam a vazão 
natural e as condições locais do ambiente, para realização desse estudo 
foram incorporadas duas principais barragens ao longo do curso do Rio 
São Francisco: Sobradinho e Itaparica-Luiz Gonzaga. 

Análise de 
Sensibilidade 

A análise de sensibilidade é um instrumento para previsão dos 
parâmetros que possuem maior impacto sobre as simulações 
hidrológicas e sedimentológicas elaboradas diretamente pelo modelo 
ArcSWAT. 

Calibração A calibração é uma ferramenta que permite ao usuário editar o 
desempenho global das variáveis de entrada do modelo. Essa calibração 
foi efetuada por meio da rotina de autocalibração existente no próprio 
modelo, considerando-se as faixas de valores de cada parâmetro. 

Validação 
 

A etapa de validação consistiu na análise dos hidrogramas observados e 
simulados para três estações fluviométricas inseridas na área de estudo 
e dos dados observados e estimados pelo SWAT de ETP para nove 
estações meteorológicas e a verificação da acurácia dos dados através 
dos índices estatísticos. 
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O modelo SWAT foi concebido para simular fisicamente os processos de fluxo de 

água no rio, escoamento de água na superfície, percolação e infiltração, recarga de aquíferos 

rasos e profundos bem como o transporte de sedimentos em bacias hidrográficos (Arnold et al., 

1998). É um modelo de larga-escala que divide a bacia hidrográfica em sub-bacias conectadas 

por uma rede de drenagem (Oliveira et al., 2018; Serrão et al., 2020). Com relação aos dados 

de entrada, Machado e Vettorazzi (2003) relata que eles podem ter origem das mais diversas 

fontes (imagens de satélite, mapas topográficos, mapas de solo, hidrografia, etc) e em diferentes 

escalas e cujos resultados são gerados comumente em forma de mapas.  

 O ciclo hidrológico no modelo SWAT tem como base a Equação (1), também sendo a 

principal equação do modelo, definida pelo balanço hídrico: 

ܵ �ܹ  = ܵ ଴ܹ + ∑ሺܲ௧
௧=ଵ − ܳ௦௨௣ − ܶܧ − ௔ܹ − ௦ܳ௨௕ ሻ (1) 

Em que:  

SWT: é o conteúdo final de água no solo (mm);  

SW0: é o conteúdo de água no solo disponível para as plantas (mm);  

P: é a precipitação pluvial (mm);  

Qsup: é o escoamento superficial (mm);  

ET: é a evapotranspiração (mm);  

Wa é a percolação (mm) e;  

Qsub: é o fluxo de retorno (ascensão capilar) (mm).  

 

É importante ressaltar que para gerar resultados consistentes, os dados de entrada do 

modelo devem possuir o maior número de observações possíveis mesmo esse recurso sendo 

limitado por condições de disponibilidade de informações ou de orçamento, pois a construção 

do banco de dados é a principal ferramenta para estudos que utilizam o SIG como sistema de 

gerenciamento de informações (Silva, 2014). 

 Os dados tratados em geoprocessamento têm como principal característica a 

diversidade de fontes geradoras e de formatos apresentados (Silva, 2014). Neste estudo foram 

delimitadas 52 sub-bacias e as variáveis obtidas consistem em valores mensais, expressos em 

milímetros de: Precipitação (PRP), Evapotranspiração potencial (ETP), Evapotranspiração real 

(ET), Umidade do solo (SW), Percolação (PERC), Escoamento Superficial (SURQ), Recarga 

de Aquífero (GW) e Produção de água (WYLD), para o período de janeiro de 1993 à dezembro 

de 2010.  
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4.3 Metodologia 

4.3.1 Análise Fatorial 

Realizou-se a análise fatorial (AF) para identificar as relações existentes entre o 

conjunto de variáveis, definidas como dependentes, e uma variável latente ou fatores (Corrar et 

al., 2007; Hair et al., 2009). Tal técnica possibilitou identificar as dimensões isoladas da 

estrutura dos dados para então determinar o grau em que cada variável é explicada por cada 

dimensão ou fator (Manly, 2008). A composição do modelo de análise fatorial foi calculada 

com base na Equação (2): ܺ௜ = ܽ௜ܨ+�௜ (2) 

em que:  

Xi: variável analisada padronizada (média zero e desvio padrão);  

ai: é uma constante (carga fatorial);  

F: Fator (com média zero e desvio-padrão) comum a todas as variáveis e;  

εi: erro (que é específico de cada variável).  

 

 De acordo com Härdle e Simar (2007), a correlação é uma medida mais adequada para 

avaliar o grau de relacionamento linear entre variáveis estatísticas. As correlações entre os pares 

de variáveis podem ser organizadas em uma matriz de correlações (Matos e Rodrigues, 2019). 

O triângulo inferior da matriz exibe as correlações simples entre todos os pares possíveis de 

variáveis. Os elementos da diagonal, que são todos igual a 1, em geral são omitidos. O cálculo 

da matriz de correlação é feito através do coeficiente de Spearman (Equação 3). � = ͳ − ͸ Σ௜=ଵ௡  ݀௜ଶሺ�ଷ − �ሻ  (3) 

em que:  
di: é a diferença entre cada posição de x e y; 
n: é o número de observações. 
 

 O critério de Kaiser-Meyer-Olkin é outra forma para identificar se o modelo de análise 

fatorial que está sendo utilizado está adequadamente ajustado aos dados, isto se dá testando a 

consistência geral dos dados (Cruz e Topa, 2009). O grau das correlações simples com as 

correlações parciais foi estimado utilizando-se a estatística proposta pelo teste Kaiser Meyer 

Oklin (KMO) de acordo com a Equação (4). ��ܱ = ∑ ∑ ∑௜௝ଶ௜≠௝ݎ ∑ ௜௝ଶ௜≠௝ݎ + ∑ ∑ ܽ௜௝ଶ௜≠௝  (4) 
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em que:  ݎ௜௝ଶ : para todo i≠j é o coeficiente de correlação original entre variáveis e;  ܽ௜௝ଶ : é o quadrado dos elementos fora da diagonal da matriz anti-imagem da correlação e este 

corresponde ao coeficiente de correlação parcial. 

 

 Para interpretação do critério de KMO podemos utilizar a seguinte referência, 

pequenos valores de KMO indicam que o uso da análise fatorial não é adequado, e quanto mais 

próximo de 1, mais adequada é a aplicação da análise fatorial nos dados, conforme Tabela 1. 

 

 Tabela 1. Critério de Kaiser-Meyer-Olkin. 

Valor Grau da Adequação da Amostra 

> 0,90 Ótima 

De 0,80 à 0,90 Boa 

De 0,70 à 0,80 Razoável 

De 0,60 à 0,70 Baixa 

De 0,50 à 0,60 Ruim 

< 0,50 Inadequado 

 Fonte: Hair et al. (2005). 

 

 De acordo com o número de observações que fazem parte do conjunto de dados 

analisados torna-se necessário a delimitação ou a seleção das dimensões que possam descrever 

com maior grau a variabilidade presente na análise. Neste estudo foi utilizada a técnica de raiz 

latente como método restritivo para limitar a quantidade de fatores. Tal técnica parte do 

princípio que autovalores considerados insignificantes devem ser descartados da análise, como 

critério de exclusão toma-se valores inferiores a 1, e, portanto os autovalores selecionados 

podem explicar assim a variância de pelo menos uma variável para que seja mantida a 

interpretação (Hair et al., 2009), ou seja, representa a variância total explicada por cada fator.  

 Um conceito introduzido pela Análise Fatorial é comunalidade, quantia total de 

variância que uma variável original compartilha com todas as outras variáveis incluídas na 

análise, que pode ser entendida também como a quantia de variância explicada pela solução 

fatorial para cada variável (Trindade, 2013). A comunalidade foi utilizada como critério para 

validação das variáveis no ajuste do modelo fatorial e foi determinada pela estimativa da 

variância de Xi explicada através dos fatores comuns e foi determinada seguindo a Equação (5). 
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ℎ௜ଶ  =  ܽ௜ଵଶ  + ܽ௜ଶଶ  +. . . + ܽ௜௠ଶ  (5) 

  

A rotação Varimax, comumente usada, distribui as cargas dos Fatores de forma que sua 

dispersão é maximizada através da minimização do número de coeficientes grandes e pequenos 

(Singh et al., 2004). Com intuito de redistribuir a variância dos primeiros fatores para os demais 

e atingir um padrão fatorial mais simples e teoricamente mais significativo foi utilizado a 

técnica de rotação dos fatores a partir do método Varimax normalizada (Hair et al., 2009), pois 

estas mantem os eixos perpendiculares entre si, ou seja, ortogonais. Logo, quanto maior o valor 

absoluto da carga fatorial, mais importante é a carga na interpretação (rotulação) do Fator (Hair 

et al., 2005). 

 

4.3.2 Índice de Vulnerabilidade Hídrica 

 O Escore Fatorial é uma medida composta criada para cada variável observável, sobre 

cada fator extraído na análise fatorial (Cruz e Topa, 2009). Para a construção do Índice de 

Vulnerabilidade Hídrica (IVH) foi realizada a combinação linear dos escores fatoriais e a 

proporção da variância explicada por cada fator em relação à variância dos fatores comuns que 

descrevem as principais características hidroclimáticas da área de estudo a partir da Equação 

(6). Por isso, os escores fatoriais são padronizados para que tenham média zero e desvio padrão 

igual a 1 (Velicer; Jackson, 1990). ܨ௜௝ = ܾଵ�௜ଵ + ܾଶ�௜ଶ+. . . +ܾ௣�௜௣ (6) 

em que:  ܨ௜௝: é a variável dependente não observável, mas que pode ser estimada por intermédio da 

técnica de análise fatorial fazendo uso da matriz do vetor X de variáveis observáveis.  

 

 A matriz ܨ௜௝ de regressão a ser estimada a partir dos n escores fatoriais pode ser 

prejudicada devido à magnitude e/ou devido às unidades de medida das variáveis dependentes 

x. Neste caso, torna-se necessário substituir a matriz original �௜′௦ pela matriz de variáveis 

padronizadas ௜ܹ௝ e estimados seguindo a Equação (7): 

௜ܹ௝ = ሺ�೔−�̅ሻ௦   (7) 

em que:  �௜: é o valor observado;  �̅: é o valor médio e; ݏ: é o desvio padrão das observações. 
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 Assim, o IVH foi obtido de acordo com a Equação (8):  ܪܸܫ = ∑ ( �∑ �ೕೕ × ܨ ௜ܲ௝)௤௝=ଵ , 0 ≤ IVH ≤ 1 (8) 

em que:  �௜: representa a variância explicada por cada fator;  ∑ �௝௝ :  é a soma total da variância explicada pelo conjunto de fatores comuns e;  ܨ ௜ܲ௝: é o escore padronizado para se obter os valores positivos dos escores originais essenciais 

para hierarquizar as observações.  

 

 Com intuito de classificar a incidência da vulnerabilidade hídrica na BHSRSF a partir 

do resultado do IVH foi utilizada a técnica estatística dos percentis que divide o número de 

observações por ordem crescente de frequência, como pode ser observado na Tabela 2. 

 

 Tabela 2. Classificação do IVH. 

Vulnerabilidade Intervalo Percentil 

Inexistente 0,40 - 0,69 100% 

Baixo 0,34 - 0,40 75% 

Médio 0,28 - 0,34 50% 

Moderado 0,20 - 0,28 25% 

Alto 0,18 - 0,20 10% 

Extremo 0 - 0,18 5% 

Fonte: Autora (2021). 

 

4.3.3 Análise de Agrupamento 

 A análise de agrupamento foi utilizada para agrupar as sub-bacias que obtiveram 

características semelhança quanto a distribuição dos valores de IVH. Foi empregado o método 

de K-means da Cluster Analysis, o qual possui um parâmetro de entrada, k, que corresponde à 

quantidade de grupos a serem identificados pelo algoritmo. O K-means é baseado na distância 

euclidiana, tendo como critério de agregação o centroide (Jinyin et al., 2017). 

Este método é o não-hierárquico que consiste em um procedimento onde, dado um 

número de clusters previamente determinado, calcula pontos que representam os “centros” 

destes clusters e que são espalhados homogeneamente no conjunto de respostas obtidas 

heuristicamente, até alcançar um equilíbrio estático (Hair et al., 2005). O critério de 

agrupamento K-means é descrito pela Equação (9). 
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ܧ = ∑ ∑ ݀ሺ�௜ ,�଴௞ሻ�೔∈�ೖ
௞

௞=ଵ  (9) 

em que:  

x0k é o centroide do cluster Ck e;  

d(xi, x0k) é a distância entre os pontos xi, x0k. 

O centroide pode ser a média ou a mediana de um grupo de pontos. 

 

4.3.4 Índice Padronizado de Precipitação e Evapotranspiração 

 Com base nos dados advindos do SWAT foi calculado o índice padronizado de 

precipitação e evapotranspiração SPEI desenvolvido por Vicente-Serrano et al. (2010), seu 

cálculo permite comparar a severidade da seca através do tempo e do espaço, uma vez que pode 

ser calculado em uma ampla variedade de climas. 

 O SPEI é obtido pela diferença entre a precipitação (PRP) e evapotranspiração 

potencial (ETP), estimando, assim, a descrição da severidade das condições de seca em 

determinadas regiões (Lee et al., 2017). A Organização das Nações Unidas para Alimentação e 

Agricultura (FAO) recomenda a equação de Penman-Monteith (PM-FAO 56) (Equação 10), 

como padrão para calcular ETP, pois os resultados apresentam estimativas mais seguras 

comparadas aos dados de lisímetros (Allen et al., 1998). 

ܲܶܧ =  Ͳ,ͶͲͺ∆ ሺܴ� − ሻܩ + ቀ ߛ  ͻͲͲ ଶܷܶ + ʹ͹͵ቁሺ݁௦−݁௔ሻ∆ + ሺͳ ߛ  + Ͳ,͵Ͷ ଶܷሻ  (10) 

em que: 

ETP: Evapotranspiração Potencial (mm.d-1); 

G: densidade do fluxo de calor no solo (MJ.m-2.d-1); 

∆: declinação da curva de saturação do vapor da água (kPa.°C -1); 

U2: velocidade do vento (média diária) a 2m acima da superfície do solo (m.s-1);  

T: temperatura do ar (°C); 

es: pressão de saturação do vapor (kPa); 

ea: pressão real do vapor (kPa) e;  

γ: fator psicométrico (MJ.kg-1). 

 

 Dessa maneira, a medida simples do excedente ou déficit de água para o mês em 

análise foi expressa pela diferença (Di) entre a precipitação (PRPi) e a evapotranspiração 

potencial (ETPi) para o mês i, podendo ser obtida a partir da Equação (11): 



38 
 

௜ܦ =  ܴܲ ௜ܲ − ܶܧ  ௜ܲ (11) 

 

 Os valores de Di calculados foram agregados em diferentes escalas de tempo para 

detecção de padrões temporais da seca (Equação 12). Sendo assim, os valores SPEI são 

calculados para as escalas mensal, trimestral, semestral e anual, especificados como SPEI-1, 

SPEI-3, SPEI-6 e SPEI-12, respectivamente, podendo representar os diferentes tipos de secas. 

௡௞ܦ  =  ∑ሺܲ௡−ଵ − ௡−௜ሻ௞ܲܶܧ −ଵ
௜=଴ , � ≥ � (12) 

em que: n é a frequência de cálculo e k é a escala de tempo. 

 

 O balanço hídrico, expresso por Di é então normalizado usando a função densidade de 

probabilidade da distribuição log-logística para calcular a série temporal do SPEI, como segue 

a Equação (13): ݂ሺ�ሻ = ߙߚ  ቀ� − ߙߛ ቁ�−ଵ ቆͳ + ቀ� − ߙߛ ቁ�ቇ−ଶ
 (13) 

 

em que:  α, ȕ e Ȗ são parâmetros de escala, forma e origem, respectivamente, para valores de D 

no intervalo (Ȗ > D < ∞). 

 

A função de distribuição de probabilidade F(x) da série temporal do índice Di é então 

definida como Equação (14): ܨሺ�ሻ =  ∫ ݂ሺݐሻ݀ݐ =  [ͳ + ( �ߙ − �ଵ−[�(ߛ
଴  (14) 

 

O SPEI (Equação 15) pode ser facilmente obtido como os valores padronizados de F(x) 

segundo (Vicente-Serrano et al., 2010; Li et al., 2015) como: ܵܲܫܧ = ܹ − ଴ܥ  + ଵܹܥ + ଶܹଶͳܥ + ݀ଵܹ + ݀ଶ ܹଶ + ݀ଷ ܹଷ (15) 

 

em que: W = (-2ln(p))0,5, para p ≤ 0,5, sendo p a probabilidade de exceder um valor D 

determinado, p = 1-F(x). Se p > 0,5, p é substituído por 1-p e o sinal do SPEI resultante é 

invertido. As constantes são: C0 = 2,515517, C1 = 0,802853, C2 = 0,010328, d1 = 1,432788, d2 

= 0,189269, d3 = 0,001308.  
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 Assim, SPEI torna-se uma variável padronizada, com média 0 e o desvio padrão 1 e 

pode ser comparado com outros valores de SPEI ao longo do tempo e do espaço. Os autores 

(Mckee et al., 1993; Tan et al., 2015) classificam a seca em cinco categorias de acordo com os 

valores do SPEI, apresentadas na Tabela 3.  

 

 Tabela 3. Classificação da seca baseada no SPEI. 

Nível Categoria de Seca Valores SPEI 

0 Sem seca 0 ≤ Índice 

1 Seca leve -1,0 < Índice < 0 

2 Seca moderada −1,5 < Índice ≤ −1,0 

3 Seca severa −2,0 < Índice ≤ −1,5 

4 Seca extrema Índice ≤ -2,0 

   Fonte: Tan et al. (2015).  
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 De acordo com a Figura 2 é possível observar a distribuição espacial do escoamento 

superficial (2A) na área de estudo, verifica-se o valor médio de 23,8mm e máximo de 93,3mm, 

tais valores podem estar associados a distribuição irregular das chuvas na região, visto que o 

SURQ se dá após a precipitação. O escoamento pode ser gerado pelo (i) excesso de infiltração, 

quando a precipitação supera a taxa de infiltração (Mcdonnell et al., 2013) ou escoamento 

superficial hortoniano (Horton, 1933) ou (ii) áreas de saturação, que ocorrem quando a 

capacidade de armazenamento do solo é excedida (Bachmair; Weiler, 2011), ou escoamento 

Dunniano (Santos, 2009). Sob a hipótese (i), a taxa de infiltração de um solo atua como uma 

barreira de controle ou dispositivo de divisão, assim onde a capacidade de infiltração de um 

solo é baixa, o escoamento superficial hortoniano ocorre facilmente (Davie, 2002). 

 

 

Figura 2. Distribuição espacial média do (A) Escoamento Superficial, (B) Umidade do Solo, 

(C) Percolação, (D) Recarga do aquífero no período de janeiro de 1993 à dezembro de 2010 

para BHSRSF 
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 A umidade do solo (Figura 2B) apresenta valores a partir de 100 mm, isto se dá por 

conta do latossolo presente na área, o qual apresenta alta condutividade hidráulica, permitindo 

o armazenamento de água, mesmo em sub-bacias com baixa pluviosidade. Ao avaliar as 

características de umidade do solo em Pernambuco, Dos Santos et al. (2011) constataram que 

a umidade do solo sob cobertura natural aumenta até o segundo dia após a precipitação e, a 

partir daí, começa a decair. De acordo com os resultados o valor máximo foi 547,3mm, o qual 

deve estar relacionado ao período chuvoso na região. Pan et al. (2008) estudaram a variabilidade 

espacial do conteúdo de água no solo, no deserto da China, e verificaram que, o conteúdo de 

água no solo, depende do teor de umidade antecedente. Se o solo estiver previamente mais 

úmido, ele atingirá maiores médias de umidade, embora para uma mesma lâmina de chuva.  

 A relação entre a taxa de infiltração, permeabilidade e intensidade da precipitação 

determina a quantidade de água percolada. As variáveis percolação (Figura 2C) e aquífero 

profundo (Figura 2D) demonstram comportamentos análogos (valor médio: 47mm e 39mm, 

respectivamente) pois a percolação é o avanço descendente da água na zona não saturada e 

cerca de 83% da água que percola se torna água subterrânea cumprindo uma fase do ciclo 

hidrológico. De acordo com Perez (2017) a tendência de movimento descendente do fluxo de 

água é originada pelo gradiente potencial hidráulico, provocado pela diferença de umidade entre 

as camadas superiores e inferiores do solo, após o início da precipitação. A capacidade máxima 

de infiltração depende da velocidade de percolação, que é o avanço vertical e da percolação da 

água no perfil do solo (Horton, 1933).   

 Segundo Carvalho et al. (2020) a precipitação e a evapotranspiração são componentes 

importantes do balanço hídrico climatológico e correspondem ao incremento e as perdas de 

água, respectivamente, numa superfície cultivada. A distribuição espacial da precipitação 

(Figura 3A) e evapotranspiração real (Figura 3D) apresentam características semelhantes, com 

valores mínimos de 216,2mm e 207,7mm respectivamente. A precipitação não é homogênea 

espacialmente, ela se torna a “entrada” de água na bacia hidrográfica tomando-a como um 

sistema físico, quanto maior a precipitação, maior será a capacidade do sistema de realizar os 

processos de difusão turbulenta e molecular. Além disso, acontece a interação do sistema solo 

- planta - atmosfera, através da qual ocorrem trocas de calor, energia e água, em que a radiação 

solar é a principal fonte de energia para o processo de evapotranspiração na superfície terrestre. 

Informações quantitativas da precipitação e evapotranspiração são de grande importância na 

avaliação da severidade, distribuição e frequência dos déficits hídricos, elaboração de projetos 

e manejo de bacias hidrográficas e de sistemas de irrigação e drenagem (Veloso et al., 2012; 

Paca et al., 2019). 



42 
 

Figura 3. Distribuição espacial média do (A) Precipitação, (B) Produção de água, (C) 

Evapotranspiração Potencial, (D) Evapotranspiração Real no período de janeiro de 1993 à 

dezembro de 2010 para BHSRSF. 

  

 Conforme Camargo e Camargo (2000) a ETP é processo oposto à precipitação, 

representa a água que retorna forçosamente para a atmosfera, em estado gasoso, e depende da 

energia solar disponível na superfície do terreno para vaporizá-la. Essa afirmativa pode ser vista 

ao comparar a Figura 3C (valor máximo: 2.835mm) com a Figura 3A (valor máximo: 734mm), 

em que há grande disparidade entre as variáveis. Carvalho et al. (2020) também observou essa 

relação inversa entre a precipitação e a evapotranspiração de referência estimada por 

Thornthwaite para municípios do Piauí. E ainda, a ETP (Figura 3C) apresenta uma variabilidade 

menor do que a precipitação. Desta forma, a variação da vazão (cuja magnitude é governada 

pela relação entre estas duas variáveis) é mais dependente da chuva do que da ETP (Collischonn 

e Tucci, 2014). 
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 O índice de aridez (IA) da região é estabelecido em função da quantidade de água 

advinda da precipitação e da perda máxima possível de água por evapotranspiração potencial, 

este é igual à 0,21 configurando um clima semiárido, em que ocorre longos períodos de 

estiagem. Desta forma, a produção de água (Figura 3B) é irregular, seu valor máximo é de 

197,6mm. Isto ocorre, pois, a irregularidade de chuvas afeta o escoamento e consequentemente 

a produção de água. Colman (1953) argumenta, no entanto, que a produção não deve ser 

considerada em termos da quantidade total de escoamento, mas deve incluir a taxa de fluxo e 

suas variações temporais, bem como a qualidade da água (incorporando a carga de sedimentos). 

Brown et al. (2005) constataram que as mudanças na produção de água também podem ser 

atribuídas a mudanças na vegetação e ao aumento da evapotranspiração 

 

5.1 Análise Fatorial 

 Para a análise fatorial, inicialmente obtém-se o resultado do coeficiente de correlação 

de Spearman que mede o grau de dependência entre duas variáveis baseando-se no rank dos 

valores assumidos por elas, apresentado variações entre -1 e 1 (Figura 4). A maior correlação 

positiva existente está entre percolação e a recarga do aquífero profundo reafirmando a 

interdependência entre essas variáveis. A produção de água (WYLD) também está altamente 

relacionada com a PERC (r = 0,85) e GW (r = 0,84), e assim é possível inferir que a água que 

infiltra pode percolar para o aquífero ou gerar um escoamento subsuperficial ao longo dos 

canais internos do solo, até a superfície ou um curso d'água, que contribuem para produção de 

água. O termo produção de água, conforme definição da FAO (2003), é fluxo anual dos rios e 

recarga dos aquíferos, gerados pela precipitação. Tucci e Clarke (1997) descrevem que parcela 

de precipitação que atinge o solo pode infiltrar ou escoar, a água que percola até o aquífero é 

armazenada e transportada até os rios, criando condições para manter os rios perenes nos 

períodos de longa estiagem.   

 A umidade do solo é importante para o crescimento das plantas, estando altamente 

relacionada com as características temporais e de intensidade dos eventos pluviométricos (Dos 

Santos et al., 2011). A correlação entre SW com PRECIP (r = 0,74) também foi satisfatória, 

apontando que a quantidade de água no solo está intimamente ligada à precipitação, visto que 

quanto mais chuva, maior a umidade do solo. Ramos e Martínez-Casasnovas (2006), ao 

estudarem o efeito das precipitações na umidade do solo verificaram que as chuvas de alta 

intensidade aumentaram apenas a umidade da camada superficial do solo, entretanto, sob baixas 

intensidades de chuva, o incremento de umidade do solo ocorre também em profundidade. 

 

https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S2236-89062017000300315&script=sci_arttext#B39
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 Figura 4. Correlograma entre as variáveis hidrológicas estudadas. 

   

 À medida que aumentam as perdas evaporativas, diminui a quantidade de água do solo 

(Zou et al., 2014; Deng et al., 2016), isso é observado na correlação negativa entre SW e ETP 

(r = - 0,58). Por consequência, diminui a recarga das reservas subterrâneas (Oliveira et al., 2016) 

confirmado na baixa relação entre SW e GW (r = 0,38).  

 Tratando-se da ETP, está não apresentam compatibilidade com as variáveis SURQ (r = 

- 0,03) e WYLD (r = - 0,04). Isso ocorre pois o SURQ se dá principalmente durante eventos de 

precipitação, enquanto a ETP está condicionada a dias de céu claro. A respeito da produção de 

água, é a proporção de água da chuva que pode abastecer corpos d'água superficiais ou reservas 

subterrâneas, ou seja, está associada à dias úmidos. Collischonn e Tucci (2014) explicam que o 

principal fator da relação inversa entre as variáveis é que dias mais chuvosos necessariamente 

são mais encobertos, fazendo com que uma menor quantidade de radiação solar atinja a 

superfície, uma vez que esta é p principal governante do processo de evapotranspiração 

(Shuttleworth, 2012).  Dias mais chuvosos teoricamente também apresentam umidade relativa 

do ar mais alta. Consequentemente, a ETP é menor, uma vez que o aumento da umidade 

https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S2236-89062017000300315&script=sci_arttext#B119
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S2236-89062017000300315&script=sci_arttext#B25
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S2236-89062017000300315&script=sci_arttext#B77
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aumenta também a pressão de vapor, ou seja, a quantidade de vapor no ar está mais próxima da 

saturação (Collischonn e Tucci, 2014). 

 As variáveis descritas acima foram submetidas ao teste de Kaiser Meyer Olkin – KMO 

(Tabela 4). O método verifica se a matriz de correlação inversa é próxima da matriz diagonal. 

A estatística do teste indicou um valor na ordem de 0,64, destacando a existência de correlações 

parciais entre pares de variáveis.  

 

Tabela 4. Teste de Kaiser Meyer Olkin – KMO. 

PRECIP 0,70 

ETP 0,52 

ET 0,89 

SW 0,50 

PERC 0,63 

SURQ 0,55 

GW 0,62 

KMO 0,64 

 Fonte: Autora (2021). 

 

  De acordo com Hair et al. (2009) pode-se tomar a decisão de rejeitar a hipótese de a 

matriz de correlação ser uma matriz identidade, e torna-se possível à aplicação da análise 

fatorial (AF) ao conjunto de observações. Observa-se que a variável WYLD (Produção de 

Água) foi removida do conjunto de observações por não apresentar valores consideráveis. 

 Apurada a adequação da base de dados, e tomados os indicadores que são passíveis da 

aplicação da AF, foi possível extrair os fatores que irão compor a capacidade de explicação da 

variância total do conjunto de dados. Esses fatores são combinações lineares em que a estrutura 

de pesos foi estimada por componentes principais (Johnson et al., 1992). A quantidade de 

fatores tomados vai resultar na melhor representação do padrão de correlação entre as variáveis 

observadas (Azevedo et al., 2019). Como resultado obtém-se o Scree plot, gráfico dos 

autovalores versus o número de fatores, por ordem de extração (Figura 5). 
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 Figura 5. Scree plot: Curva da variância individual de cada fator. 

 

 A distribuição do Scree plot descreve graficamente um “ponto de salto”, que 

represente um decréscimo de importância em relação à variância total, buscando identificar o 

momento de linearidade da curva (torna-se horizontal ou sofra uma queda abrupta). De acordo 

com Catell (1978), tal comportamento indica que muita variância foi perdida e, por isso, deve-

se parar de extrair fatores.  

 O critério de Normalização de Kaiser é o usual ao se determinar o número de fatores 

que representará o conjunto de variáveis latente de cada grupo, ou seja, os fatores retidos devem 

ter autovalores maiores que 1. Isso porque se o fator apresenta baixo autovalor, ele está 

contribuindo pouco para explicar a variância nos parâmetros originais. Foram determinados e 

extraídos os fatores F1 e F2, os quais apresentaram maiores autovalores e maior percentual de 

variabilidade acumulada, 54% e 19,3%, respectivamente, totalizando uma capacidade de 

explicação de 73,3% da variância total existente entre estas variáveis consideradas (Tabela 5).  

 

Tabela 5. Variância total explicada pelos fatores na definição das dimensões. 

Fatores 

Início Após a Rotação Varimax 

Autovalores 
Variabilidade 

(%) 

Acumulado 

(%) 

Variabilidade 

(%) 

Acumulado  

(%) 

F1 3,8 54 54 48,4 48,4 

F2 1,4 19,3 73,3 24,9 73,3 

F3 0,3 4,4 77,6 - - 

F4 0,0 0,5 78,1 - - 

Fonte: Autora (2021). 
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 Os autovalores obtidos na AF foram submetidos à rotação Varimax com o objetivo de 

detectar quais variáveis representam melhor os fatores e, com isso, facilitar a interpretação dos 

resultados. Conforme Hair et al. (2005) o efeito final de rotacionar a matriz fatorial é redistribuir 

a variância dos primeiros fatores para os últimos com o objetivo de atingir um padrão fatorial 

mais simples e mais significativo. Após a rotação, os fatores F1 e F2 passaram à explicar 48,4% 

e 24,9% da variabilidade, respectivamente.  Os autovalores apontam um percentual de variância 

explicado pelo componente principal, considerando todas as variáveis, mas não informam a 

variância de cada variável separadamente (Lattin et al., 2011). 

 Cada fator representa um conjunto de variáveis hidroclimáticas que respondem as 

características de solo e atmosfera da bacia hidrográfica do Submédio São Francisco. Os fatores 

expressam o que existe de comum nas variáveis originais (Reis, 1997). A Figura 6 mostra o 

quanto os fatores esclarecem em percentuais os elementos em estudo. Isso foi feito analisando 

os inter-relacionamentos entre as variáveis, de tal modo que essas sejam descritas 

convenientemente por um grupo de categorias básicas. Conforme Vicini (2005) os fatores, que 

são gerados, são utilizados de maneira representativa do processo em estudo e utilizados para 

análises futuras. 

 

 

Figura 6. Aderência das variáveis aos fatores e suas variabilidades de explicação. 
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 O Fator 1 (F1) possui maior poder de explicação para as variáveis: ET real (85%), 

Percolação (98%), Escoamento Superficial (52%) e Recarga do Aquífero Profundo (97%), 

admitindo assim que este representa as componentes hidroclimáticas de solo, pois constitui 

elementos do ciclo hidrológico que ocorrem predominantemente na superfície. Entende-se 

como tais componentes a precipitação que atinge a superfície terrestre, uma parte é interceptada 

pela cobertura vegetal e pelo solo de onde evapora (ET). A água presente no solo vai escoar 

superficialmente (SURQ) até atingir corpos d’água próximos, e uma parcela infiltra sub-

superficialmente sob a ação da gravidade e percola (PERC) fluindo pelo solo e rochas 

permeáveis até atingir o nível freático ou o aquífero confinado (GW). Em outros palavras, tem-

se o balanço hídrico em microescala considerado através da determinação da disponibilidade 

da água do solo. O balanço hídrico de uma bacia hidrográfica quantifica os fluxos de água, ou 

seja, contabiliza as entradas e saídas de água, na unidade física em questão, num determinado 

intervalo de tempo (Facco, 2008). 

 Por outro lado, o Fator 2 (F2) apresenta maior explicabilidade para as variáveis: 

Precipitação (64%), ET potencial (83%) e Umidade no Solo (97%), assume-se que o F2 

constitui componentes hidroclimáticas de atmosfera, neste caso é aplicável o conceito de 

potencial hídrico, ou seja, o fluxo de água dos pontos de maior para menor potencial (Tucci, 

Beltrame, 1997). A precipitação está diretamente ligada ao tipo de clima presente na região, 

enquanto a evapotranspiração potencial corresponde à máxima capacidade de transferência da 

água do solo para a atmosfera. A transferência da água de ecossistemas naturais, onde o teor de 

umidade do solo não é limitante, ocorre devido à intensidade do potencial hídrico e as diferenças 

de padrões meteorológicos prevalecentes na região (Reichardt, 1990). Na medida em que 

diminui a umidade do solo, ocorrem restrições à transferência de água para a atmosfera, assim, 

a umidade relativa relaciona-se exponencialmente com o potencial hídrico. Essa condição 

traduz a relação existente entre o solo, as plantas e a atmosfera que podem ser consideradas 

como componentes de um sistema fisicamente inter-relacionado e dinâmico, no qual processos 

de fluxo estão interligados como elos de uma corrente (Reichardt, 1990).  

 

5.2 Índice de Vulnerabilidade Hídrica  

 Fatores são “abstrações empíricas” que podemos visualizar como eixos de um sistema 

de coordenadas onde representamos as variáveis (Matos e Rodrigues, 2019). Neste estudo, as 

coordenadas (também conhecida como carga fatorial) representam a força de relação entre a 

sub-bacia à cada fator. Ou seja, variáveis que têm coordenadas altas no mesmo eixo devem 

estar medindo aspectos de uma mesma dimensão comum subjacente (fator) (Field, 2009). 
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 As cargas fatoriais foram inseridas em uma matriz (factor matrix) onde as colunas 

representam cada fator e as linhas representam as cargas fatoriais de cada uma das sub-bacias 

nos fatores. Como informado por Hair et al. (2005) e Lattin et al. (2011) o esquema de dispersão 

das cargas pode fornecer uma ideia da localização das várias amostras no espaço. A partir da 

matriz fatorial (correlação da variável com o fator) foi elaborado a Figura 7, mostrando a 

distribuição das sub-bacias e sua respectiva relação com as componentes hidroclimáticas do 

Fator 1 (solo) ou do Fator 2 (atmosfera) e a distribuição espacial do IVH. 

 De acordo com a Figura 7A observa-se que a bacia apresenta valores entre 0,0 à 0,2 

que estão associados ao fator solo, o qual predomina na área. Entretanto, na Figura 7B o 

intervalo é maior, de 0,1 à 0,45 apontando que o fator atmosfera explica certas características 

da área de estudo que o Fator 1 não é capaz de esclarecer, como é exemplificado por Marengo 

et al. (2016) citando que alta pressão subtropical do Atlântico tem um papel ativo, isso 

determina a subsidência nos baixos níveis e, condiciona menores acumulados de chuvas na 

região. 

 

 

Figura 7. Distribuição espacial do (A) Fator 1, (B) Fator 2 e (C) Índice de Vulnerabilidade 

Hídrica - IVH na BHSRSF. 

 

 A Figura 7C demonstra como ocorre a contribuição dos fatores para a formação do 

IVH, o somatório destes permite identificar, em destaque azul, as áreas que possuem o maior 

índice, ou seja, aquelas que são menos vulneráveis e ainda resistem aos efeitos das mudanças 

climáticas.  

 A próxima etapa consiste em hierarquizar e agrupar os escores fatoriais (valor do fator 

para cada uma das sub-bacias). Dourado et al. (2013) analisaram as condições climáticas no 

Estado da Bahia e identificaram cinco zonas pluviometricamente homogêneas através da 

análise de cluster, mostrando-se eficiente para esta aplicação. Utilizando a análise de Cluster, 
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pode-se então, construir os intervalos de classes que variam de inexistente à extremo, indicado 

pelo o Índice de Vulnerabilidade Hídrica. A vulnerabilidade de uma dada bacia hidrográfica 

com relação ao balanço hídrico refere-se a sua fragilidade em ofertar água em quantidade 

suficiente para atender as suas demandas (ANA, 2012). 

 Com base na Figura 8 é possível observar a distribuição espacial dos grupos e seus 

respectivos IVH. O G1 obteve IVH igual à 0,34 e o G2 obteve IVH igual à 0,40, ambos são 

classificados como baixo. As características das sub-bacias pertencentes à esses grupos são 

retratadas pelo Fator 2 (atmosfera), em que as variáveis ETP, PRECIP e SW apresentaram 

valores elevados, destacando as condições atmosféricas existentes na bacia: Com a precipitação 

ocorre o aumento da umidade de solo e consequentemente, maior potencial evaporativo. 

Informações sobre disponibilidade hídrica servem de apoio à decisão sobre a outorga de direito 

de uso de recursos hídricos na bacia hidrográfica. Conforme Ribeiro (2009) a água constitui o 

elemento que lida, de forma mais direta, os impactos causados do aumento de demandas, 

motivado pelo crescimento demográfico e/ou econômico. É preciso implementar uma 

infraestrutura para a sustentabilidade hídrica da região, visto que a perda de regularidade 

hidrológica fragilizará ainda mais o equilíbrio entre oferta e demanda. De forma simplificada, 

pode-se dizer que um espaço territorial é sustentável “se ele for capaz de manter um equilíbrio 

dinâmico entre a ‘oferta’ e a ‘demanda’ por recursos naturais” (Demanboro e Mariotoni, 2000). 

 O G4 (IVH = 0,48) e o G3 (IVH = 0,60), foram classificados como índice de 

vulnerabilidade inexistente. Contudo, estes grupos abrangem um número pequeno de sub-

bacias, inferindo que somente uma pequena área da BHSRSF não é vulnerável. Implementar 

soluções pontuais que postergam medidas estruturais, como a revitalização dos mananciais, 

medidas eficientes para captação de água da chuva, o reuso e a despoluição de rios são aspectos 

essenciais para garantir um bom manejo de bacias hidrográficas e proteção dos recursos 

hídricos. Segundo a CODEVASF (2003) o desenvolvimento sustentável da região, será obtido 

com ações de diversas naturezas que ofereça água em qualidade e quantidade necessárias e 

suficientes para o desenvolvimento das demais ações relacionadas com o aproveitamento dos 

recursos de água e solo, e atividades produtivas decorrentes, como o aproveitamento hidro 

agrícola e abastecimento de água. 

 O G6 constitui o índice de vulnerabilidade extremo, formado por seis áreas (21, 34, 

37, 40, 41 e 42) e o G5 traduz o IVH alto, composto por onze sub-bacias (13, 22, 27, 28, 30, 

39, 45, 46, 47, 51 e 52) cuja, estes, estão predominantemente inseridas no Fator 1 e 

apresentaram menores valores de precipitação, 325mm e 259mm, nesta ordem. 
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Figura 8. Distribuição espacial de grupos homogêneos do Índice de Vulnerabilidade Hídrica - 

IVH para a BHSRSF. 

  

 Na perspectiva das alterações climáticas, isso indica que com a instabilidade no regime 

de chuvas deverá ocorrer menor recarga dos aquíferos, impedindo que, na época da estiagem, 

os reservatórios continuem à manter sua produção para o abastecimento, podendo ainda, 

apresentar riscos como aumento da temperatura e alterações no regime hídrico. Observa-se 

também que a grande variabilidade temporal no regime de chuvas, ocasiona em alguns anos 

secas prolongadas ou precipitação excessiva, as quais causam sérios problemas à agricultura, 

base econômica da maior parte da região (Lima, 2001). Torna-se imprescindível um sistema de 

gestão eficiente, eliminando o índice elevado de vulnerabilidade hídrica e evoluindo para um 

estágio de maior segurança hídrica com controle social.  

 Além dos já citados, outros problemas que ocasionam esta situação são as alterações 

no uso e ocupação do solo, somado a má gestão das áreas de recarga hídrica. Santos e Brito 

(2007) mencionam que, dentre os fatores que tornam o ambiente vulnerável, o desflorestamento 

e o mau uso dos ecossistemas alteram o clima regional e em áreas de ecossistemas frágeis e 

vulneráveis, como o semiárido brasileiro, as mudanças climáticas mais drásticas poderão 

ocorrer através da soma das ações produzidas pelos gases de efeito estufa (GEE) com o mau 
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uso e desflorestamento dos ecossistemas locais. Essas alterações no clima da região poderão 

impactar a vegetação, a biodiversidade e as atividades que dependem dos recursos naturais 

(Marengo, 2008). 

 A partir da Figura 9 é possível verificar a distribuição temporal dos grupos para cada 

variável. Na Figura (9A) a precipitação é maior que 100mm no decorrer do verão e outono para 

todos os grupos, atingindo seu valor máximo de 265mm no G2 e G4. Nas estações de inverno 

e primavera a precipitação é quase nula, com valores menores que 50mm, Molion e Bernardo 

(2002) mencionam que o motivo dos totais anuais de precipitação serem reduzidos nessa região 

de latitudes tropicais são os movimentos subsidentes de uma célula de Walker, que tem ramo 

ascendente na Amazônia, e da circulação de Hadley. Para todas as estações constata-se que há 

maior frequência de valores abaixo de 100mm, ou seja, ocorre mais chuvas com pouca 

intensidade. 

 Na região do NEB, os valores de P e ETP apresentam uma enorme variabilidade de 

ano para ano, denominada de variabilidade climática, o que torna necessária a modificação do 

sistema natural através da construção de grandes obras hídricas, entre estes reservatórios, canais 

e adutoras, o que permitem o transporte da água no tempo (ANA, 2012). 

 A chuva e a ETP são elementos meteorológicos de sentidos opostos, expressos em 

milímetros pluviométricos (Camargo e Camargo, 2000). Seus parâmetros, quando mensurados 

em processo contábil, conhecido como balanço hídrico climático, fornecem dados acerca de 

deficiências e de excedentes hídricos, essenciais em pesquisas. (Thornthwaite, 1948). A ETP 

exposta na Figura (9B) apresenta-se de forma homogênea ao longo do ano, todavia, ela 

ultrapassa 200mm somente para o G3 em três estações do ano, além disso, o G3 possui maior 

disponibilidade de água no solo, o qual apresentou risco hídrico inexistente de acordo com a 

classificação dos valores do IVH. Portanto, quando a umidade no solo é suficiente, a 

evapotranspiração potencial depende apenas do suprimento de energia solar, assim, a ETP é 

mais elevada no verão, quando os dias são mais longos e maior a radiação solar (Camargo e 

Camargo, 2000).  

 



53 
 

 

Figura 9. Distribuição temporal das variáveis (A) Precipitação, (B) Evapotranspiração 

Potencial, (C) Evapotranspiração Real e (D) Umidade do solo por grupo durante o período de 

janeiro de 1993 à dezembro de 2010 para a BHSRSF. 

 

 Na Figura (9C) a ET se destaca, também, para o G3, pois é o que apresenta maior 

quantidade de água disponível para evapotranspiração, atingindo seu valor máximo no outono 

e verão, cerca de 170mm. Todavia a ET é menor que a ETP pois constitui a perda de água de 

uma superfície natural, em qualquer condição de umidade e de cobertura vegetal. Camargo e 

Camargo (2000) explicam que se faltar água no solo a evapotranspiração ficará reduzida, 

deixando de ser potencial; ocorrerá, então, a evapotranspiração real, menor que a potencial. Na 

Figura (9D) a umidade apresenta seu pico no G2 e G5 durante o verão e no G2 e G4 durante o 

outono. Para tais estações foram verificadas as maiores frequências e maiores valores para todos 

os grupos, enquanto no inverno e primavera os registros de umidade do solo ficaram abaixo de 

60mm, visto que é a época de menor precipitação na área de estudo. O que corrobora com 

Moura et al. (2007) que destaca uma predominância do período chuvoso no verão, entre os 

meses de dezembro e abril, e com período de inverno seco em quase toda área semiárida. 
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 Através da Figura 10 é possível verificar as relações estatísticas (correlação de Pearson 

(R) e p-valor) entre as variáveis hidrológicas: (Fig. 10A) precipitação e percolação; (Fig. 10B) 

precipitação e evapotranspiração real; (Fig. 10C) precipitação e umidade do solo; (Fig. 10D) 

precipitação e produção de água. A partir dos resultados entre a percolação e precipitação 

observa-se o maior coeficiente de correlação para o G4 (R=0,97). Para os grupos G2, G3 e G5 

os resultados de R também foram relevantes, de acordo com Villela e Mattos (1975) a 

precipitação que ocorre sobre a terra é dispersa de várias formas, parte penetra profundamente 

no solo (percolação), indo suprir o lençol d’água subterrâneo. Em G1 e G6, os valores de R 

foram os menores obtidos, 0,64 e 0,42, respectivamente. Quando a quantidade de água da chuva 

infiltrada no solo se torna maior que a capacidade de absorção deste, podem ocorrer perdas 

de água por percolação, ou seja, a percolação ocorre em solos saturados, resultado das 

precipitações ocorridas no dia anterior. Coelho Neto (1994) justifica essa relação ao observar 

que a percolação é o fluxo subsuperfícial que atravessa a zona de aeração em direção ao lençol 

freático, o qual delimita a porção extrema superior da zona saturada do solo. 

 

Figura 10. Relação estatística entre as variáveis hidrológicas: (A) Precipitação e Percolação, 

(B) Precipitação e Evapotranspiração real, (C) Precipitação e Umidade do Solo, (D) 

Precipitação e Produção de água. 
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 Os grupos G1 e G6 foram os que apresentaram menor umidade no solo, sendo o G6 

com IVH extremo, consequentemente a percolação é baixa nessas áreas. Tratando-se do p-

valor, este denotou valor menor que 0,05 para todos os clusters, considerado uma evidência 

muito forte de que há relação entre as variáveis.  

 ET é o processo no qual a água é transportada para a atmosfera na forma de vapor, este 

processo de evaporação e/ou transpiração, juntamente com a precipitação é um dos mais 

importantes componentes do ciclo hidrológico (Villela e Mattos, 1975). Essa relação é 

evidenciada na Figura 10B, no qual a correlação existente entre ET e PRECIP encontra-se maior 

que 80% para todos os grupos, exceto no G3 (R=0,6). Essa desigualdade é justificável ao 

analisar as particularidades deste grupo: que é explicado pelo Fator 1, o qual estar associado as 

características predominantes de solo; sendo composto por apenas 3 sub-bacias, as quais 

possuem baixa umidade do solo, não existindo assim, disponibilidade hídrica para 

evapotranspiração.  

 A correlação apresentada na Figura 10C foi em média 75% e o p-valor apresentou-se 

extremamente significante, isto evidencia a dependência da umidade do solo em relação à 

precipitação. A umidade do solo possui uma grande variabilidade espaço-temporal decorrentes 

de alguns fatores como: a textura do solo, tempo, vegetação e topografia. Após os eventos 

chuvosos, parte da água chega até a superfície do terreno, atravessando a vegetação direta ou 

indiretamente penetrando do solo (Molinari e Vieira, 2004). Esta umidade está altamente 

relacionada com as características temporais e a intensidade de precipitação (Dos Santos et al., 

2011). Outro caso que reconhece essa afinidade é que ambas as variáveis compõe o Fator 2. 

 A correlação entre produção de água e precipitação é exposta na Figura 10D, todos os 

grupos obtiveram coeficiente de correlação de Pearson menor que 0,65, indicando que a 

produção de água não depende, somente, da precipitação. Outros fatores influenciam os 

resultados dos processos hidrológicos (topografia, solo, geologia, vegetação, uso do solo e a 

rede de drenagem natural). O processo de impermeabilização altera o balanço hídrico, pois 

reduz drasticamente a infiltração e a interceptação. Com isso, há uma diminuição do nível do 

lençol freático por falta de recarga, reduzindo o escoamento subterrâneo e consequentemente o 

fluxo de base dos rios, minguando as vazões no período de seca (Tucci, 2008). 

 

5.3 Índice Padronizado de Precipitação e Evapotranspiração 

 O SPEI foi calculado para o G3 e G6, os quais apresentaram maior e menor IVH, 

respectivamente. Este índice indica a deficiência hídrica do ambiente baseado em um balanço 

hídrico climático em diferentes escalas de tempo. Segundo Vicente-Serrano et al., (2010) 
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escalas de tempo curtas estão relacionadas principalmente ao conteúdo de água no solo e vazão 

do rio em áreas de cabeceira, escalas de tempo médias estão relacionadas ao armazenamento 

de reservatórios e descargas no curso médio dos rios e escalas de tempo longas estão 

relacionadas a variações no armazenamento de água subterrânea.  

 Na Figura 11 está retratado o resultado deste índice em diferentes escalas de tempo 

para o G3. No SPEI-3 (diferença de 3 meses) observa-se uma ampla variação dos valores 

padronizados. Os resultados positivos demonstram o período de chuvas no semiárido que é 

marcado pela acentuada irregularidade espaço-temporal e a maior parte da precipitação, 

geralmente, ocorre em três meses. Os resultados negativos se caracterizam pelo balanço hídrico 

negativo, resultante das baixas precipitações médias anuais e longos períodos de estiagem, essas 

características resultam na ocorrência frequente de dias sem chuvas, ou seja, veranicos, e, 

consequentemente, em eventos de seca. Em resumo, seriam 6 meses úmidos e 6 meses secos.  

  

 

Figura 11. Distribuição temporal do SPEI-3, SPEI-6 e SPEI-12 para o grupo 3, durante o 

período de janeiro de 1993 à dezembro de 2010 para BHSRSF. 
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Lima et al. (2019) utilizando o método de K-means, buscou compreender o 

comportamento e distribuição da seca em todo o Estado do Rio Grande do Norte para o período 

1950 a 2018. O agrupamento pelo método de K-means juntamente ao índice SPEI-3 apresentou 

potencial para caracterização de regiões homogêneas e determinação dos tipos de seca que 

ocorrem em todo o Estado, devido à sua simplicidade e característica multiescalar para 

quantificar períodos úmidos e secos (Lima et al., 2019). 

 No SPEI-6 a variação é menor, ainda assim é perceptível grande variabilidade nos 

totais anuais de chuva nas áreas de ocorrência da Caatinga. Ao agrupar para seis meses não se 

verifica o evento de chuva ocorrido em 1994 devido à sua baixa intensidade, nota-se então uma 

seca moderada a partir de 1993, conforme a classificação adotada, esta se repete em 1998 e 

2003 e em 2006 observa-se uma seca extrema (-2,0). Enquanto os valores positivos são menos 

frequentes, o SPEI-6 para o período úmido flutua entre 1 na maior parte da série histórica, com 

exceção dos anos de 2000 e 2009, que atingem o valor máximo (2,0) classificados como sem 

seca. A distribuição temporal das chuvas pode modificar consideravelmente o regime hídrico 

da região, pois a quantidade de água precipitada não assegura a recarga dos reservatórios. 

Assim, para caracterizar a qualidade da estação chuvosa, de forma a contemplar uma maior 

diversidade de condições hidrometeorológicas, há que se considerar não somente os totais 

sazonais de chuvas, mas também e, principalmente, sua variabilidade temporal em escala 

intrasazonal (Nobre; Melo, 2001). 

 Para o SPEI-12, avaliando um período de acumulação de 12 meses, verifica-se uma 

composição quase igualitária, dividida em 4 eventos negativos e 4 positivos, prevalecendo o 

período seco. Analisando as subdivisões a cada 5 anos identifica-se uma época de estiagem de 

duração de 2 anos, em média, logo há influência significativa da sazonalidade nos índices de 

secas para períodos de acumulação. Cruz et al. (1999) confirma que a vulnerabilidade a que 

está exposta esta região é decorrência da instabilidade climática, dramatizada pelos períodos de 

seca que ocorrem, em média, a cada cinco anos. O período de chuvas aparece com menor 

regularidade, atingindo maiores durações entre 1995-1998 e 2008-2010 e maior intensidade em 

2001 e 2010. Este cenário pode conduzir à uma seca socioeconômica que ocorre quando o 

déficit de água induz a falta de bens ou serviços devido ao volume inadequado, à má distribuição 

das chuvas, ao aumento no consumo, ou ainda ao mau gerenciamento dos recursos hídricos 

causando impactos ecológicos ou à saúde. De acordo com os dados da FAO (2017) até 2050 

quedas na produção agrícola coadunadas às mudanças climáticas poderão elevar em 20% o 

risco de fome no mundo.  
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 O SPEI para o G6, o qual apresentou IVH extremo, é apresentado na Figura 12. Quanto 

menor o intervalo de tempo, verifica-se a maior ocorrência de eventos pontuais, logo, quando 

se aumenta o período, diminui a resposta de frequência. Deste modo, ao aumentar o tempo, 

observa-se os eventos em escala macro, omitindo os acontecimentos pontuais ocorridos em 

períodos menores.  São frequentes os valores que traduzem secas severas e extremas em todas 

as análises temporais, a partir deste diagnóstico pode-se concluir que há uma seca 

meteorológica de 3 à 6 e identifica-se os efeitos de seca hidrológica de 6 à 12. Esse primeiro 

tipo de seca pode se desenvolver rapidamente e "acabar abruptamente" enquanto a hidrológica 

necessita de um período prolongado de déficit de precipitação pluvial, entretanto persistirá por 

mais tempo que a meteorológica (Heim Jr., 2002: Jesus et al., 2020). 

 

Figura 12. Distribuição temporal do SPEI-3, SPEI-6 e SPEI-12 para o grupo 6, durante o 

período de janeiro de 1993 à dezembro de 2010 para BHSRSF.  

 

 Moura et al. (2007) destacam que a variabilidade interanual da pluviometria, associada 

aos acumulados anuais sobre o NEB, é um dos principais fatores para a ocorrência dos eventos 

de “secas”, caracterizadas por acentuada redução do total pluviométrico sazonal durante o 
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período chuvoso. Essas ausências de precipitação acoplada à elevada disponibilidade de 

radiação solar conduzem à um aumento da evapotranspiração potencial, constituindo as secas 

meteorológicas. De acordo com Tijdeman et al. (2018) as secas meteorológicas nem sempre 

coincidem com as secas hidrológicas, uma vez que a propagação da precipitação para a vazão 

pode ser afetada por diversos fatores como, condições climáticas, características das bacias 

hidrográficas e influências antrópicas. 

 Os efeitos de uma seca hidrológica já são perceptíveis a partir do segundo mês de uma 

seca meteorológica. Ao examinar o SPEI para o G6 percebe-se longos períodos de estiagem, 

neste caso, tem-se as secas hidrológicas que estão associadas à falta de água no sistema 

hidrológico, manifestando-se através das baixas vazões nos rios, baixo nível de lagos, 

reservatório e águas subterrâneas (Tallaksen; Van Lanen, 2004). Os eventos de secas 

hidrológicas são mais severos e duradouros, no entanto a quantidade de eventos é menor. Foi 

dentro desse contexto que, no Projeto Áridas se procurou incorporar a ideia de desenvolvimento 

sustentável do NEB, tanto nos campos econômico, social e ambiental quanto na visão política 

de longo prazo e de planejamento participativo (Magalhães, 1994). 

 Foi selecionado o valor máximo anual do SPEI-12 para cada grupo, buscando indicar 

o melhor cenário existente. O IVH foi padronizado para corresponder ao valor do SPEI, a fim 

de realizar o diagnóstico de disponibilidade hídrica para cada grupo. A correspondência entre 

o índice de vulnerabilidade hídrica padronizado e o índice padronizado de precipitação e 

evapotranspiração é demonstrado conforme a Figura 13.  

 

 

Figura 13. Distribuição temporal dos valores máximos anuais do IVHP e SPEI, durante o 

período de janeiro de 1993 à dezembro de 2010 para BHSRSF. 
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 Como identificado anteriormente, o G6 é o que possui menor oferta hídrica, atingindo 

valores negativos em 1998. E o G3 apresenta a maior disponibilidade de água, que se apresenta 

alta em todos os anos. Além destes, o G1 também apresentou IVHP considerável no ano de 

2004. 

Em determinados anos a linha do SPEI subestima o IVHP, apontando que a área está 

com deficiência hídrica maior do que a expressa pelo IVHP.  Todavia, no início da série e em 

anos como 1998, 2002, 2003 e 2004 ocorre a equivalência quase que perfeita dos padrões 

definidos, isto comprova a compatibilidade dos resultados apresentados para ambos os índices, 

explanando de forma segura a insuficiência de água na BHSRSF devido às mudanças climáticas 

que acarretam danos para a sociedade. De fato, o clima está envolvido em muitos dos choques 

que condenam as pessoas à pobreza ou as mantêm nessa situação (CGEE, 2016). 

 De acordo com a Figura 14 observa-se a relação de dispersão em que a variável 

resposta é o IVH padronizado correspondente ao SPEI. O intervalo observado foi de 0,6 à 0,73 

de coeficiente de determinação, denotando relação de moderada à forte, existindo assim 

analogia, à medida que o IVHP aumenta, o SPEI aumenta positivamente e o inverso também é 

verossímil. Entende-se que a seca e a semiaridez são componentes permanentes no cenário do 

NEB e as atividades humanas precisam se adaptar às condições do semiárido, uma vez que o 

problema da degradação de terras e da desertificação representa grande ameaça para as 

condições de vida (CGEE, 2016).  

 

 

Figura 14.  Relação estatística entre SPEI e IVHP para os grupos homogêneos.  
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 Esses índices foram utilizados para quantificar, padronizar e comparar a 

disponibilidade hídrica e a seca em base temporal e regional. As secas contribuem para o 

agravamento da desertificação no Semiárido. As áreas suscetíveis ao fenômeno da 

desertificação são mais vulneráveis aos efeitos das secas e, por isso, há uma estreita inter-

relação entre os dois fenômenos. A ideia central é de que as secas constituem anormalidades e, 

como tal, deverão ser combatidas, principalmente com maior oferta de água (Campos, 

1995). Os potenciais impactos negativos sobre os recursos hídricos e suas consequências 

poderão comprometer a população da região (Angelotti et al., 2011).  
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6. CONCLUSÃO 

 A análise das variáveis permitiu verificar de forma espaço-temporal as componentes 

hidroclimáticas da BHSRSF para o período de janeiro de 1993 à dezembro de 2010, que 

demonstrou à variabilidade do regime pluviométrico e associada a elevada disponibilidade de 

radiação solar contribui para o aumento da evapotranspiração, tanto em superfícies livres de 

água (açudes, represas, etc.) como no solo, representando uma perda significativa na 

disponibilidade hídrica da região. 

 Com base no índice de vulnerabilidade hídrica (IVH) observou-se que a Bacia 

Hidrográfica do Submédio Rio São Francisco, de modo geral, apresenta vulnerabilidade 

hídrica, sujeita ao aumento das restrições de água doce e riscos relacionados com o 

aquecimento, seca, variabilidade da precipitação e eventos climáticos extremos. 

 Através do diagnóstico realizado com o SPEI identificou predominância de eventos 

secos plurianuais, e consequentemente, aumento na frequência de veranicos, indicando um 

déficit hídrico na BHSRSF, com isso, a disponibilidade hídrica tende a diminuir 

progressivamente e entende-se que a área é susceptível à desertificação. Esta condição, além de 

afetar o bem-estar das pessoas do NEB, provoca problemas na produção agrícola de 

subsistência, colocando o homem em risco de insegurança alimentar. 

 Associando o SPEI com IVHP, observou-se a correspondência entre os índices, o que 

denota a incontestável carência das sub-bacias em relação ao acesso aos recursos hídricos, 

comprometendo os produtores, os quais são mais vulneráveis às transformações econômicos e 

ambientais. Em ambientes vulneráveis, as ações de adaptação têm a possibilidade de influenciar 

o risco por meio da redução da vulnerabilidade e/ou exposição dos sistemas. Medidas 

estruturais, que busquem atenuar ou corrigir situações de vulnerabilidade nos sistemas naturais 

e humanos são essenciais para adaptação e resiliência da população. 

 É importante ressaltar que a resposta aos desafios climáticos exige intensificação 

intergovernamental, dos entes federados nas três esferas, do setor privado e da sociedade 

brasileira. Promover políticas nacionais voltadas às populações vulneráveis através da educação 

ambiental é indispensável para que a sociedade, por meio do conhecimento contextualizado 

sobre a realidade, possa definir as melhores formas de agir e intervir no meio ambiente.  
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